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[...] No entanto, uma coisa me parece certa: é impossível suportar em silêncio aquilo que fere os sentimentos mais profundos dos homens. Não podemos admitir como justos os atos que sentimos e sabemos serem injustos; não podemos dizer que o que é verdadeiro é falso e que o que é falso é verdadeiro, sob o pretexto de que isso serve a uma ou a outra força presente. Definitivamente, isto recairia sobre a humanidade inteira e, portanto, sobre nós mesmos; e destruiria a própria razão de nosso esforço... Desculpe-me, querida amiga, por esta digressão.


			Pietro Tresso, carta à cunhada, Gabriella Maier, 


			escrita na prisão militar de Lodève, França, em novembro de 1942
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Prefácio


			



Michael Löwy


			



Conheci Angela Mendes de Almeida durante seus anos de exílio em Paris, no começo dos anos 1970: há meio século atras! Na época ela militava junto com seu companheiro Luiz Eduardo Merlino (alias “Nicolau”) no Partido Operário Comunista – POC-Combate, efêmera seção brasileira da Quarta Internacional. Como se sabe, Merlino foi assassinado pela ditadura – torturado sob ordens do infame Coronel Brilhante Ustra – em 1971, o que levou, de fato, ao desaparecimento do POC no Brasil. Estivemos vários anos juntos nas fileiras da Quarta Internacional, mas em meados dos anos 1970 ela acabou se afastando, por desacordos substanciais. Durante seu percurso político dos anos 1970 até hoje, Angela defendeu orientações bastante diferentes, mas sempre tendo como bússola uma alta exigência moral e a fidelidade à memória de seu companheiro, “Nicolau”. 


			É no curso da segunda metade dos anos 1970 que ela vai redigir uma tese de doutorado sobre a história da Internacional Comunista, apresentada em 1981, na Universidade de Paris 8 – Vincennes/Saint-Denis: uma análise crítica da orientação do movimento comunista, no assim chamado “terceiro período” (1929-1934), com principal ênfase na doutrina stalinista do “social-fascismo”. Tive a oportunidade de participar da banca desta tese, um belo trabalho de reflexão histórico-política, que obteve a mais alta distinção, por unanimidade dos examinadores. Como ela explica no prefácio, uma das inspirações principais da tese foram as memórias do ex-comunista alemão Richard Krebs, Sans Patrie ni Frontières, publicadas com o pesudônimo “Jan Valtin” – aliás um dos livros de cabeceira dos militantes franceses da Quarta Internacional. 


			Por circunstâncias da época, a tese acabou não sendo publicada, mas nos últimos anos, já no Brasil, Angela resolveu retomar o trabalho, buscando abranger o conjunto da história do movimento comunista e desenvolvendo de forma mais substancial o papel do stalinismo e de seus crimes. 


			Este livro é, portanto, uma espécie de história crítica deste movimento, que não tem equivalente na bibliografia brasileira. Angela Mendes de Almeida documenta, com precisão e ampla documentação, os diversos momentos desta história que atravessa o “Século dos Extremos” (Eric Hobsbawm). Seu ponto de vista crítico nada tem em comum com o anticomunismo reacionário: é o de uma historiadora que se situa no campo da esquerda radical e que se refere à Rosa Luxemburgo (nos primeiros capítulos) e a Léon Trótski (para os anos 1920 e 1930). O interesse do livro não é só historiográfico: trata-se de uma obra que tem relevância para os debates políticos no Brasil contemporâneo.


			No momento em que indivíduos e grupos políticos, às vezes por simples ignorância ou ingenuidade, tentam uma estranha “reabilitação” de Ióssif Stálin e sua política, o livro documenta, com riqueza de detalhes, crimes do stalinismo, desde os anos 1920 até a morte do ditador. Os assassinatos de críticos de esquerda pela polícia stalinista (GPU, depois NKVD), tanto na URSS como em outros países, são analisados, com a biografia das vítimas. Entre elas, um brasileiro, o comunista dissidente (acusado de “trotskismo”) Alberto Besouchet, durante a Guerra Civil na Espanha. Pensar um projeto socialista para o futuro do Brasil exige se libertar desta trágica e nefasta herança.


			Outro ponto forte do livro, na minha opinião, é a questão do fascismo e de como combatê-lo. Não é necessário insistir sobre a relevância do tema para o Brasil atual. Alguns dirigentes comunistas alemães ou italianos vão manifestar uma verdadeira compreensão da natureza do fascismo nos anos 1920. Segundo Angela Mendes de Almeida, Clara Zetkin, por exemplo, fez, em 1923, uma memorável intervenção, revelando uma extrema sensibilidade, sobre o fascismo italiano e o perigo mortal que ele representava para o movimento operário. Mas pouco depois, com o início do período stalinista (1924), aparecem discursos sugerindo que a social-democracia “assume um caráter mais ou menos fascista”. Durante o assim chamado “terceiro período” da Internacional Comunista (1929-1934) vai predominar a doutrina stalinista que designa a social-democracia, definida como “social-fascismo”, como o inimigo principal dos comunistas. Por outro lado, dirigentes sociais-democratas consideravam, por volta de 1930, que não havia perigo nazista, a única ameaça era o perigo comunista. 


			Vozes dissidentes, como a de Léon Trótski, que pregavam a frente única dos partidos e movimentos operários contra o nazismo, foram marginalizadas pelos aparelhos burocráticos dominantes. Na Alemanha pré-nazista, só o SAP (Partido Socialista Operário), pequena organização composta de uma cisão de esquerda do partido social-democrata e de comunistas dissidentes (entre os quais Paul Frölich, biógrafo de Rosa Luxemburgo), fundado em 1931, defendeu obstinadamente uma orientação de frente única operária. Esta primeira parte do livro tem por centro os debates no movimento comunista alemão, um dos mais importantes da Europa, que são descritos de forma detalhada e precisa. No começo, entre seus dirigentes se encontravam figuras de grande estatura política, vários deles, como Heinrich Brandler ou Paul Levi, próximos de Rosa Luxemburgo. Um detalhe curioso: Brandler, excluído do KPD, vai fundar o KPO (Partido Comunista Alemão de Oposição), cuja publicação se chamava Arbeiterpolitik (Política Operária). Um militante desta corrente, que continuou a existir no pós-guerra, veio para o Brasil – Erich Sachs – e se tornou um dos fundadores, nos anos 1960, da organização “Política Operária” (POLOP) no Brasil. O POC-Combate, do qual Angela foi uma das dirigentes nos anos 1970, tinha sua origem na POLOP.


			Na medida em que o partido se staliniza, são figuras medíocres que tomam a direção, aplicando a desastrosa linha do “terceiro período”. O resultado, com se sabe, foi a tomada do poder pelos nazistas em 1933, sem resistência da parte dos comunistas. É a partir deste acontecimento que Léon Trótski chega à conclusão de que a Terceira Internacional, sob a direção de Stálin, não pode mais ser reformada e que uma nova Internacional (a Quarta) se torna necessária.


			Salvo um ou outro detalhe, não tenho divergências com a análise que faz o livro da tragédia do comunismo alemão e do papel negativo que teve a doutrina do “social-fascismo”. Mas não posso deixar de reconhecer que tenho alguns desacordos com minha amiga Angela. O principal se refere à ideia já sugerida pelo título do livro, de uma simples continuidade entre o partido único bolchevique e o stalinismo. Penso, como Angela, que Rosa Luxemburgo tinha razão em criticar a concepção “centralista” do Partido de Lênin, desde 1904, e as políticas antidemocráticas dos bolcheviques em 1918. O mesmo vale para as críticas dos anarquistas à repressão bolchevique de Kronstadt. Sem dúvidas o autoritarismo bolchevique criou condições favoráveis para o ascenso do stalinismo. Mas discordo da afirmação, na introdução do livro, de que o princípio do partido único dos bolcheviques é o “tronco do qual saíram” as políticas repressivas do stalinismo. 


			Para começar, não creio que o bolchevismo era baseado no “princípio do partido único”. O primeiro governo revolucionário, o do “Comissariado do Povo”, depois de outubro de 1917, era composto não só de bolcheviques, mas também de socialistas-revolucionários (SRs) de esquerda e de independentes. Lênin era favorável a um governo monopartidário, mas ficou em minoria. A aliança foi rompida pelos SRs de Esquerda, depois dos acordos de Brest-Litovsk (1918), que eles consideravam uma traição: queriam continuar uma “guerra revolucionária” contra a Alemanha. Se tivessem esperado alguns meses, teriam visto a derrota da Alemanha na guerra, levando os acordos de Brest-Litovsk à lata de lixo da história. Entretanto, indignados, lançaram vários atentados, assassinando o dirigente bolchevique Urítski e ferindo Lênin. Os bolcheviques responderam com uma brutal repressão. Esta divisão trágica criou as condições para o monopólio bolchevique do poder. 


			Mas, fundamentalmente, acho que existe uma diferença substantial entre o autoritarismo bolchevique e o totalitarismo stalinista. Rosa Luxemburgo se solidarizou com os bolcheviques, mas criticou duramente o que ela considerava “os erros” de Lênin e Trótski. Será que ela falaria dos “erros” de Stálin? A grande anarquista Emma Goldmann colaborou com os bolcheviques até a tragédia de Kronstadt. Não creio que ela faria o mesmo com Stálin e Biéria. Para assegurar o seu poder Stálin acabou exterminando, nos anos 1930, o conjunto dos dirigentes da Revolução de Outubro que ainda viviam. Entre o bolchevismo e o stalinismo há um rio de sangue...


			O anarquista italiano Errico Malatesta escreveu, em 1919, numa carta a um amigo, o seguinte comentário sobre a Revolução Russa: os bolcheviques são revolucionários sinceros, mas seus métodos devem ser rejeitados; eles terão por resultado que o poder será monopolizado por um bando de parasitas, que acabarão por exterminá-los; e isto será o fim da Revolução. Parece-me uma previsão bastante acertada do que aconteceu.


			Numa passagem do livro, Angela escreve, a propósito da URSS nos anos 1920: “esta configuração modificou-se radicalmente a partir da morte de Lênin”. Este juízo me parece acertado: o processo de stalinização posterior à morte de Lênin é uma modificação radical em relação ao período anterior.


			O livro aborda também alguns dos estragos do stalinismo no Brasil dos anos 1930. Alguns dos fatos relatados, aliás com precisa documentação, são bastante sinistros. Mas na minha opinião é importante distinguir entre os militantes, muitas vezes pessoas dignas de respeito, que dedicaram sua vida à causa dos trabalhadores – basta pensar em figuras como Carlos Marighella, Joaquim Câmara Ferreira, Mário Alves, Apolônio de Carvalho – e o stalinismo como sistema politico perverso. Isto vale, naturalmente, para outros países também: não podemos deixar de admirar uma personagem como Missak Manouchian, o comunista armênio que dirigiu, em Paris, a resistência armada ao nazismo, fuzilado em 1943. 


			Para concluir: este livro é uma bela contribuição para a reflexão, aqui no Brasil, sobre os caminhos para lutar contra o fascismo e para criar as condições de um novo socialismo, libertário e democrático.









		


		

			



Refletindo sobre as grandes escolhas do comunismo


			







A parte inicial deste livro é originária de uma tese defendida na década de 1980.1 Depois disso, muitos acontecimentos vieram iluminar o prisma sob o qual ela foi escrita, sobretudo a implosão da União Soviética, em 1991. Revelações, depoimentos de testemunhas, pesquisas vieram completar ou dar uma nova ênfase ao texto da tese. Contudo, o ponto histórico em que ela se deteve – 1934, o primeiro ano da ascensão de Hitler na Alemanha – deixava em aberto a trajetória posterior da política comunista inspirada nos soviéticos, isto é, no stalinismo. O assunto permaneceu sempre comigo, como uma interrogação que se ia nutrindo de novas leituras, no fundo pelo seu caráter inesgotável e pela importância que tem para a compreensão de comportamentos políticos atuais. Pois, no fundo, o stalinismo, para além de ser um fenômeno histórico, transformou-se em um modo de ser político. 


			O nome da tese em questão, por motivos acadêmicos, mencionava o termo de “social-fascismo” e a localização cronológica dele no “terceiro período”, palavras contemporâneas à época, porém só compreensíveis para os especialistas no “latim” comunista da Terceira Internacional. Em breves e sucintas palavras, o “terceiro período”, na liturgia comunista, significava que, depois de uma primeira fase aberta a soluções revolucionárias mundiais (1917-1923) e de uma segunda, “de estabilização relativa do capitalismo” (1924-1927), novamente, a partir de 1928, estava-se diante de um período em que as revoluções voltavam a estar à beira da esquina. Tão arbitrária era esta avaliação conjuntural que rapidamente o termo foi relegado ao baú do esquecimento. Mais arbitrária ainda e desprovida de sentido era a consequência política tirada pelo movimento comunista internacional desta definição: se o período colocava a revolução novamente na ordem do dia, isto se traduzia na “fascistização da social-democracia internacional”, que havia sido, até então, ao mesmo tempo, o inimigo mais vilipendiado e o companheiro de diálogo mais frequente. Era como se a “fascistização da social-democracia” fosse uma premissa da revolução, que levaria a massa dos operários social-democratas desiludidos ao colo do bolchevismo. Daí que, de 1928 até 1934, nos textos e na prática, o combate principal dos comunistas foi contra o “social-fascismo”, ou seja, a social-democracia.


			Para destrinchar o mistério dessas definições aberrantes achei necessário percorrer a história em sentido cronológico contrário. Quis rever o período em que, capitaneados por Lênin, os bolcheviques lideraram a ruptura com a Segunda Internacional, em 1914, contra o apoio dado pela maioria das sociais-democracias aos seus Estados nacionais para empreender a Primeira Guerra Mundial. Para tanto, mergulhei no mapa das correntes socialistas da época e de suas polêmicas, retrocedendo até os pontos de discórdia entre Lênin e Rosa Luxemburgo, em 1903-1904. E se foi necessário fazer isso é porque, criada a Internacional Comunista em 1919, esses pontos, e mais as questões divergentes entre Luxemburgo e os bolcheviques, em 1917, não cessaram de estar presentes nos debates nos primeiros anos do movimento comunista. Principalmente entre os militantes do Partido Comunista Alemão, em confronto com a hegemonia dos soviéticos dentro da Internacional. Gerações desses militantes evocaram o legado de Rosa Luxemburgo e foram sucessivamente afastadas. Tendo a União Soviética instalado em seu território o princípio do partido único, esta definição, com todas as suas consequências para a questão das frentes operárias e socialistas, incidiu diretamente sobre a política comunista e esteve na raiz da incapacidade do comunismo de organizar a luta contra o nazismo ascendente, seu principal inimigo. Daí a aberrante luta contra os “sociais-fascistas”.


			Toda tese e toda pesquisa tem uma ideia, um acontecimento, uma personagem ou um livro desencadeador da curiosidade e da necessidade de estudar para conhecer. No caso daquela minha tese, foi a leitura do livro apaixonante de Jan Valtin, ex-militante comunista alemão, na verdade Richard Krebs, editado pela primeira vez nos Estados Unidos em 1941. O livro foi rapidamente editado no Brasil.2 Mas, como temia Gilda de Mello e Souza, em resenha publicada antes da edição brasileira,3 todo o seu conteúdo humanista foi diluído no caráter aventuresco da narrativa. Ela ressaltava, na resenha, a descrição das situações dramáticas vividas na Europa sob o domínio dos nazistas e se comovia com a indignação do autor diante das manipulações criminosas das cúpulas do serviço secreto comunista alemão e internacional, presididas por uma moral maquiavélica. De fato, na edição brasileira, a introdução insossa de Raimundo Magalhães, que traduziu o livro com A. C. Callado, conseguiu até omitir a existência de uma militância política, transformando Jan Valtin em um vulgar aventureiro. Já o título da edição francesa, Sem pátria nem fronteiras,4 resume uma militância internacionalista e, ao mesmo tempo, uma perseguição incondicional mundo afora. Editado na França pela primeira vez em 1948, sofreu grande oposição do Partido Comunista Francês, sobretudo no jornal l’Humanité. E uma das acusações era de Jan Valtin ter contado, na escrita, com a ajuda do jornalista americano de origem russa Isaac Don Levine, que mais tarde escreveria uma obra sobre o assassino de Trótski.5 


			O livro de Valtin é uma autobiografia romanceada de uma militância comunista de vinte anos, terminada tragicamente. A narrativa vai passando, desde a sua juventude, pela revolução que implantou a República de Weimar, em 1918, e pela insurreição de Hamburgo em 1923, reprimida brutalmente, o que obriga Valtin a deixar seu país e militar no movimento internacional de marinheiros e estivadores. Desde o início, por sua coragem física e pela sua condição de marinheiro, foi integrado ao serviço secreto do comunismo alemão, o “M-Apparat”, passando a atuar também no aparelho internacional da polícia secreta da União Soviética.


			Dentre os períodos em que transcorre a militância de Jan Valtin, o que mais impressiona é a fase em que a essência da luta dos comunistas era um feroz combate aos partidos social-democratas, tratados como “traidores da classe operária”. Os documentos e os líderes comunistas internacionais, e sobretudo os alemães, já que nesse período a Alemanha era o palco central da luta operária, diziam que Hitler não era importante, que o nazismo era um fenômeno passageiro que iria se exaurir com as primeiras vitórias. A aproximação da militância comunista às milícias nazistas em formação, sempre em luta contra a República de Weimar e seu principal partido, o social-democrata, foi uma realidade, aprovada pela direção comunista internacional e acompanhada de perto pela política exterior da União Soviética. O ponto culminante dessa frente informal, que escandalizou comunistas e progressistas de outros países, foi a posição assumida pelo Partido Comunista Alemão, em 1931, no caso do referendo da Prússia. Os sociais-democratas alemães dirigiam esta que era a maior e mais importante província da Alemanha desde o início da República de Weimar. Sentindo-se fortes, os nazistas propuseram uma votação pedindo a dissolução do Parlamento prussiano. Por ordem da Internacional Comunista, os comunistas alemães declararam o voto de apoio à proposta dos nazistas.6 A calamidade dessa política sectária, que tem enorme responsabilidade pela ascensão de Hitler ao poder na Alemanha, em 1933, persistiu ainda por mais de um ano. Na França, desde 1934, militantes de base socialistas e comunistas já vinham atuando unitariamente, em certas ocasiões, contra os grupos fascistas, contrariando a linha comunista oficial. Apenas no ano seguinte, o 7º Congresso da Internacional Comunista decretou a mudança radical da linha. Porém, sem autocrítica. Aqueles mesmos “sociais-fascistas” eram agora parceiros desejáveis. Com a Frente Popular, era preciso se aliar não apenas aos partidos socialistas, mas também aos partidos burgueses radicais e republicanos. E foi o que aconteceu não apenas na França, mas também na Espanha.7 


			Com o esclarecimento das aberrações do “terceiro período”, parecia que a curiosidade suscitada pela autobiografia de Jan Valtin tinha sido aplacada. Mas não. Na verdade, enquanto militante ligado ao trabalho de informação, contrainformação e sabotagem, Jan Valtin retrata uma série de procedimentos de engano e traição, por vezes consubstanciados em homicídios, típicos do stalinismo, que não tinham sido analisados. Com as subsequentes leituras e com a ampla informação que pôde vir à tona depois da implosão da União Soviética, em 1991, uma nova curiosidade nasceu. Em que o sectarismo do “terceiro período” no trato com as correntes social-democratas e com todas as que não estavam no único caminho possível para o socialismo, o bolchevismo, influenciou o período posterior a 1934? Pois ao mesmo tempo em que se abria à sua direita, a Internacional Comunista enviesava aquele mesmo sectarismo contra todos os grupos à sua esquerda. A partir de então, o inimigo principal a combater eram os esquerdistas e, principalmente, os “trotskistas”, vale dizer, os militantes do movimento trotskista e todos os que fizessem críticas à União Soviética e à “linha do partido”, agora também tratados de “agentes fascistas”. 


			Enquanto isso, a convulsão que se abateu sobre a União Soviética nos anos dos processos-farsa de Moscou, entre 1936 e 1938, a perseguição implacável aos dissidentes do partido e aos anônimos assumiu formas jurídicas de terror de Estado. No exterior, essa perseguição se comportou como banditismo dentro do movimento comunista internacional. Na Espanha, durante a guerra civil (1936-1939), uma espécie de Estado policial soviético paralelo funcionou no território republicano, apoiando-se no fato de ser a URSS o único país que enviava armas e conselheiros militares. O sectarismo, antes voltado contra os “sociais-fascistas”, transmutou-se em “gangsterismo”, nome dado por Trótski e pelos trotskistas,8 à falta de uma palavra melhor, para as características policialescas com que se armou a atividade comunista nesse período. A palavra induz a pensar em uma atividade executada por particulares. Faltava transpor esse limite e compreender as ações do stalinismo como atividade estatal, orientada por uma ideologia e organizada por um Estado policial. Era preciso liquidar o “trotskismo”. Com mentiras e calúnias como antes, e agora também com sequestros, assassinatos e 
desaparecimento de corpos. Na Espanha a polícia política soviética foi responsável pela liquidação de muitos dissidentes de toda ordem, muitos deles sequestrados e enviados à URSS para desaparecerem. 


			A compreensão mais em detalhe deste fenômeno foi impulsionada pela implosão da União Soviética. A profusão de revelações e de memórias dos reprimidos mostrou que esse Estado policial não podia ter surgido apenas pelas mãos de um só “mago”, Stálin. O realismo em reconhecer a União Soviética como “primeiro Estado socialista”, ou a defesa de um “campo socialista” dissolviam-se diante da enormidade dos fatos esclarecidos. Muitos daqueles que acreditaram que o período stalinista constituía o absoluto inverso dos anos anteriores tinham o direito de se perguntar como aquela estrutura repressiva tinha sido montada, com tal riqueza de complementos totalitários.


			Este trabalho buscou sua inspiração em publicações que se dividem entre, por um lado, trabalhos históricos e ensaios sobre os fatos ocorridos e, por outro, fontes primárias impressas, sejam documentos da época, sejam memórias e autobiografias através das quais falam os sujeitos da história. É um entrelaçamento de textos, fatos e depoimentos narrados, percorrendo um determinado caminho que não é aleatório. Ainda que baseado em fatos, não se pode dizer que seja um trabalho objetivo, como dizem alguns, ou neutro, como dizem outros. A seleção dos fatos narrados, a opção pelas impressões destes sujeitos aqui reproduzidas, já são, em si, um posicionamento, talvez até uma tese. Minha empatia vai decisivamente para as vítimas, para a verdade dessas vítimas, como é a regra nos direitos humanos. Por isso este trabalho se debruçou sobre a vida de muitos dos assassinados, bem como de seus parentes e amigos, tentando mostrar como uma morte repercutia para bem além do morto. E, ainda, abordou como os assassinos se tornaram, por sua vez, vítimas, pois que a repressão cega se transformou quase que em uma máquina em moto-contínuo. A escolha, como epígrafe deste trabalho, de uma frase do militante trotskista italiano Pietro Tresso tem a ver com a tomada de posição em relação à verdade das vítimas. Nenhum dos assassinados teve mais clareza do que ele sobre o impasse em que se encontrava a sua geração, dilacerada entre a luta contra o nazismo e o necessário combate às mentiras e manipulações do stalinismo. 


			Em virtude de tudo isso, a narrativa deste livro pode padecer de um certo desequilíbrio entre a primeira parte e o período referente aos anos posteriores a 1934. Talvez haja uma certa diferença de tom. Boa parte da bibliografia utilizada também reflete essa diferença e os próprios fatos são iluminados pelas revelações e depoimentos posteriores à implosão da URSS. Entretanto, minha convicção é que a decisão do bolchevismo de adotar o princípio de partido único funcionou como um certo tronco de onde saíram soluções repressivas encadeadas, que, assoberbadas pelos acontecimentos trágicos do desenvolvimento do fascismo e do nazismo, potencializados pela Segunda Guerra Mundial, acabaram por produzir o fenômeno do stalinismo, tal como é encarado aqui.
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1. Social-democracia, bolchevismo e luxemburguismo (1914-1919)


			



Social-democracia e bolchevismo


			Antes da Primeira Guerra Mundial, o Partido Social-Democrata Alemão, o SPD (sigla em alemão para Sozialdemokratische Partei Deutschlands), era o partido mais forte da Alemanha desde 1912 e o maior partido socialista do mundo, com 1.085.905 militantes.1 Mas era, além disso, o partido típico da II Internacional: constituído em um país imperialista em tempo de paz social, estava totalmente integrado à ordem capitalista. Sua adesão ao marxismo funcionava como um divisor ideológico de águas, separando o movimento operário da burguesia. A sua preocupação essencial era a melhoria das condições materiais de existência do proletariado. A única questão política pela qual o partido havia lutado era a abolição da legislação prussiana, baseada em uma divisão dos eleitores em três classes sociais.2 As características do SPD correspondiam perfeitamente à classe operária alemã da passagem do século XIX para o XX, havendo quase uma simbiose entre partido e classe. O partido era para a classe mais do que a máquina partidária, era um modo de vida, um terreno onde se moldavam as atitudes cotidianas, uma instituição que havia outorgado ao operário um estatuto de dignidade no mundo burguês.3 É neste contexto que a afirmação de Rosa Luxemburgo, polemizando com Lênin em 1903, ganha outra dimensão. Para ela, “a social-democracia não está ligada à organização da classe operária”, ela “é o próprio movimento da classe operária”.4 Desde 1871, quando o sufrágio universal foi outorgado a todo o Império, o SPD foi conquistando a adesão eleitoral do proletariado até atingir, nas eleições de 1903, 1/3 do total dos votos.5 Na passagem do século, em uma população total de mais de 60 milhões, 2/3 habitavam em cidades e 67% eram proletários no sentido amplo: operários industriais, trabalhadores do comércio, transportes, empregados de indústrias.6 Simbiose entre a social-democracia e o proletariado, e entre o proletariado e a maioria da população alemã. Era o primeiro país em que se materializava a expectativa de Marx de que o proletariado se transformasse em maioria. E foi o único. 


			Tal crescimento foi acompanhado pelo surgimento de tendências formadas em torno de debates. A primeira grande polêmica surgiu com a divulgação do “revisionismo” de Eduard Bernstein no livro Os pressupostos do socialismo (1899), contra o qual se lançaram, em nome da “ortodoxia marxista”, Karl Kautsky e Rosa Luxemburgo. Mas outro debate iria ter lugar, por volta de 1905, em torno não apenas da revolução russa, como também da greve dos mineiros do Vale do Ruhr. Diante delas, a reação dos sindicalistas operários liderados por Carl Legien foi a de frear o movimento reivindicativo. Rosa Luxemburgo, Anton Pannekoek e aquilo que viria a ser a “esquerda radical”, defenderam a greve geral, tendo por objetivo o aumento da conscientização operária. Nesse confronto, os sindicalistas obtiveram uma primeira vitória quando, em 1906, o congresso do SPD aprovou uma resolução que colocava em pé de igualdade os sindicatos e o partido. Em 1913, Friedrich Ebert assumiu o lugar de August Bebel na presidência do partido e os sindicalistas operários tomaram definitivamente o poder na máquina partidária. Dessa forma, aquilo que viria a caracterizar desde então a social-democracia não seria o “revisionismo” de Bernstein nem a “ortodoxia” de Kautsky – posteriormente qualificada por Lênin de “oportunista” – e, sim, a dominação dessa camada de sindicalistas de origem operária (essencialmente metalúrgicos). Enquanto a moderação de um Bernstein ou de um Kautsky correspondia à ideologia da social-democracia do século XIX, baseada na crença de que o irreversível progresso social levaria ao socialismo, as posições dos sindicalistas eram de natureza diferente. Contrários a qualquer mudança social e defensores apaixonados da melhoria das condições materiais de vida do proletariado alemão, os sindicalistas elegeriam como eixo de sua política a colaboração com o setor burguês mais progressista. Sua norma seria engajarem-se em uma iniciativa política apenas se o sucesso dela estivesse assegurado. Eles haviam subido na hierarquia da máquina partidária e viam-se como administradores e políticos que aplicavam táticas realistas. Desde 1890, homens como Carl Legien, Friedrich Ebert, Carl Severing e Gustav Noske haviam se destacado pela preocupação com a eficácia e o rendimento do partido.7 Eles constituíram, assim, o elemento dinâmico – a espinha dorsal da social-democracia – ao qual a “esquerda radical” viria a se opor abertamente depois de 1918. Enquanto os “radicais” estimulavam os movimentos espontâneos de massa, os sindicalistas queriam enquadrar esses movimentos. Os radicais exaltavam a democracia, enquanto para os sindicalistas, a disciplina era a maior qualidade dos militantes.8


			O envolvimento do SPD na Primeira Guerra Mundial, ao votar os créditos que o governo imperial pedia, em agosto de 1914, iria desnudar essa nova configuração em que predominavam os sindicalistas operários. O raciocínio que guiava essa posição era que a derrota da Alemanha seria uma catástrofe, em meio a um vivo sentimento nacionalista e militarista de toda a população. A classe dominante conseguira fazer penetrar a ideia da necessidade de “espaço vital”, terras a colonizar, um direito devido à superioridade do povo alemão. Na verdade, a expansão das exportações alemãs esbarrava na rigidez do sistema colonial do qual estava excluída a Alemanha.9 No primeiro momento, a tão decantada disciplina do SPD calou até mesmo os opositores à guerra. Mas em dezembro de 1914, o então deputado Karl Liebknecht, ligado à tendência de Rosa Luxemburgo, votou contra a aprovação de novos créditos. Em torno destes dois dirigentes e de Franz Mehring começou a se organizar o grupo que daria origem à Liga Spartacus. Por outro lado o grupo “revisionista”, que editava a revista Sozialische Monatsheft (Revista Mensal Socialista) dividiu-se em três frações, dentre as quais a liderada por Bernstein, que se posicionou também contra a continuação da guerra. Um terceiro grupo, que até então se havia identificado com a corrente sindicalista dirigente e que tinha à sua frente Hugo Haase, Wilhelm Dittmann e Kautsky, também se declarou contrário à guerra. Dessa forma os antigos “revisionistas”, os “marxistas ortodoxos” e os “radicais” se encontraram na mesma trincheira em oposição aos sindicalistas operários. Em janeiro de 1917, fazendo eco ao sentimento das massas cada vez mais ansiosas pela paz, o conjunto dos opositores adotou uma posição de claro desafio à direção do partido. Esta, aplicando de forma estrita o princípio da disciplina, excluiu todos os grupos opositores, compelidos assim a fundar o Partido Social-Democrata Independente da Alemanha, o USPD (na sigla em alemão de Unabhängige Sozialdemokratische Partei Deutschlands), em abril daquele ano. A Liga Spartacus, embora conservando sua linha política e sua autonomia, integrou-se ao novo partido. Surgia assim um segundo partido operário de massas na Alemanha.10


			Entretanto o ano de 1917 constituiu uma encruzilhada na guerra do ponto de vista do exército alemão e, consequentemente, para os partidos políticos na Alemanha. O Alto Comando Militar, reconhecendo as dificuldades, implementou a guerra submarina, o que teve por resultado a entrada dos Estados Unidos no conflito, em abril, reforçando o lado inimigo. Nessas circunstâncias, a repercussão da revolução de fevereiro na Rússia aprofundou o abatimento moral dos altos escalões do exército. Em julho diversos setores políticos, pressentindo a possibilidade de derrota militar, preconizaram, através de um memorável discurso do deputado do Centro Católico, Mathias Erzberger, “uma paz sem anexações e sem indenizações”. Uma resolução nesse sentido foi aprovada no Parlamento, surgindo, assim, uma maioria contrária à continuação da guerra. Ao aprovar esta resolução o SPD eliminou a divergência fundamental que o havia levado, poucos meses antes, a expulsar os grupos que haviam formado o USPD. Mas a resolução permaneceu letra morta para os militares, cuja posição foi reforçada quando, depois da revolução de outubro, os bolcheviques propuseram a paz unilateral, dando início, em dezembro, às conversações de Brest-Litovski. Nem as poderosas greves de janeiro e fevereiro de 1918, nas quais participaram mais de um milhão de grevistas, abalaram a estratégia militar dos generais Ludendorff e Hindenburg.11


			No entanto, a partir de agosto de 1918, a situação militar tornou-se insustentável e repentinamente os generais comunicaram à nação alemã não serem mais capazes de garantir as fronteiras. Mais de um ano depois da resolução aprovada no Parlamento, de uma “paz sem anexações e sem indenizações”, eles quiseram então negociar com os Aliados e para isso nomearam como primeiro-ministro o príncipe Max von Baden, apoiado na coalizão que votara a resolução. Mas já era tarde demais. Enquanto uma delegação chefiada por Erzberger se preparava para entabular negociações, surgiam as primeiras notícias da sublevação da frota marítima.12 A revolução alemã reduziu a pó qualquer tentativa de negociar a paz e o resultado foi o esmagamento completo da Alemanha pelos Aliados, com o Tratado de Versalhes.


			O processo revolucionário, iniciado em 9 de novembro, revelou a força e os objetivos estratégicos do SPD, liderado pelos sindicalistas operários, as ambiguidades que prevaleciam no USPD e a debilidade dos “radicais”. Nos dias que antecederam a proclamação da República, enquanto a Liga Spartacus, através de Liebknecht, e a ala esquerda do USPD, constituída sobretudo pelo grupo dos “delegados revolucionários”, liderada por Richard Müller, propunham a greve geral, a ala direita do USPD, liderada por Haase, hesitava. O SPD tentava frear o movimento de massas materializado na formação dos conselhos de operários e de soldados, mas o realismo dos “majoritários” – designação com a qual era chamado o SPD após a formação do USPD – os fez perceber que frear era impossível e que melhor seria tentar controlar e integrar o movimento, evitando a sua confrontação direta com o exército. Daí seus esforços para contatar o Alto Comando Militar e fornecer-lhe garantias. Esse realismo os fez também tomar a iniciativa da rebelião, propondo aos “independentes” (USPD) as palavras de ordem de greve geral e insurreição para abolir a monarquia e constituir um governo. Os paradoxos da revolução alemã expressaram-se pela primeira vez em uma dupla proclamação da República, pelo “majoritário” Scheidemann e pelo “radical” Liebknecht, para quem a república nascente deveria ser “livre” e “socialista”. Em suas memórias, Scheidemann conta que o “majoritário” Friedrich Ebert, a quem o príncipe Max von Baden havia indicado como seu sucessor no ato de sua demissão, era contra a abolição da monarquia.13 No dia seguinte, 10 de novembro, os paradoxos repetiram-se, constituindo-se um duplo poder sui generis. De um lado a iniciativa do SPD levou à formação do “Governo dos Seis Comissários do Povo”, três deste partido, Ebert, Scheidemann e Landsberg, e três da ala direita do USPD, Haase, Barth e Dittmann. Os “majoritários” teriam preferido incluir os partidos burgueses da coalizão pela paz, mas os “independentes” se opuseram. A ala esquerda do USPD havia sido, de modo geral, contra a participação no governo. De outro lado constituía-se um outro poder que durante um certo tempo viria a competir com o governo: a assembleia dos delegados dos conselhos de operários e soldados de Berlim elegia seu Comitê Executivo. Porém, seguindo o princípio da paridade que o SPD havia conseguido impor, o Comitê repetia a formação do governo: três do SPD e três do USPD. Além disso a assembleia ratificava seu apoio ao governo. Assim o SPD, a quem a monarquia havia entregado o poder, via sua posição reconhecida pelos órgãos da revolução, os conselhos. Com exceção da mudança do regime político, as transformações no aparelho de Estado foram mínimas. Nenhum general e nenhum funcionário foi destituído. A magistratura permaneceu incólume, o que viria a contribuir amplamente para a impunidade do terrorismo de direita.14 


			O papel desempenhado pela social-democracia na revolução de 1918 só pode ser compreendido à luz do apoio que lhe propiciavam amplos setores das massas. Continuavam na direção, como continuariam até a ascensão do nazismo, os mesmos sindicalistas operários que haviam tomado o partido em 1913. A desnaturalização da revolução foi possível graças ao domínio que o SPD exercia sobre o proletariado, o campesinato, as classes médias e sobretudo os soldados, em geral de origem operária. Foi através deles que os “majoritários” tentaram dominar e enquadrar o movimento. Mas eles também tinham enorme influência entre os operários, apesar de dividirem-na com os “independentes”. Por outro lado o SPD enfrentava a radicalização de seus próprios militantes. Em muitas cidades menores os conselhos haviam sido formados por iniciativa de membros do SPD ou dos sindicatos. Por isso o estratagema que os sociais-democratas “majoritários” utilizaram não tinha precedentes na história: 
tentando controlar o movimento dos conselhos, eles cuidavam para nunca se colocarem frontalmente em oposição. O argumento fundamental de que lançaram mão foi o da “unidade” dos partidos operários, o que na Alemanha significava a unidade da própria classe. Isso repercutia profundamente no proletariado, ainda mais porque era levantado por um partido que tinha um passado de lutas contra o absolutismo. Mas a ação do SPD não estava apenas ancorada em apelos. Poucos dias depois, em 15 de novembro, o partido concretizou um trunfo básico para desmobilizar a classe operária. Por sua intermediação os sindicatos e os representantes patronais, como Stinnes, Siemens e outros, assinaram um acordo em que velhas reivindicações operárias até então negadas, como a jornada de oito horas de trabalho, as convenções coletivas e o reconhecimento dos comitês de fábrica, foram aceitas.15


			No período seguinte o SPD fez da convocação de uma Assembleia Constituinte, o mais urgentemente possível, o seu cavalo de batalhas. Era preciso normalizar o novo regime, evitar que o poder ficasse em mãos dos conselhos. O argumento era de que se tratava de criar uma “democracia de todo o povo”, evitando a “ditadura de uma só classe”. O Congresso dos Delegados dos Conselhos de todo o Império, realizado entre 16 e 21 de dezembro, terminou por dirimir dúvidas e acabar com a ambígua situação de um duplo poder. Quando Ernst Daümig, da ala esquerda do USPD, apresentou uma moção que afirmava que o poder supremo da nação cabia aos conselhos, os delegados recusaram-na, preferindo aprovar uma emenda que reconhecia como autoridade máxima o “Governo dos Seis Comissários do Povo”. Ou seja, democraticamente os conselhos recusaram o poder. E para que não pairassem dúvidas, fixaram para 19 de janeiro as eleições para a Assembleia Constituinte. A composição do Congresso dos Delegados dos Conselhos é a expressão da absoluta preponderância do SPD. Dos 489 delegados, 288 eram do SPD, 90 do USPD, entre os quais 10 spartaquistas, 36 de outros partidos e 75 sem partido. Entre os delegados havia 179 operários ou empregados, 71 intelectuais e 164 “profissionais” do partido (jornalistas, deputados e funcionários sindicais), o que mostra a força da máquina partidária.16


			A essa autodesmobilização dos conselhos não correspondeu entretanto o apaziguamento social. Ressurgia uma nova corrente de radicalização, sobretudo entre os soldados e marinheiros, que recusavam a disciplina e as regras hierárquicas das instituições militares. Do lado da extrema direita também havia ebulição: os oficiais recalcitrantes organizavam unidades de militares voluntários – os “corpos francos” (Freikorps) – para combater a expansão da revolução na fronteira leste e a rebelião operária, e contavam com o sólido apoio da social-democracia através dos sindicalistas Friedrich Ebert e Gustav Noske. A rebelião de soldados e marinheiros crescia, apoiada pelos operários e, nessas circunstâncias, a demissão do delegado-chefe da polícia de Berlim, Emil Eichhorn, membro do USPD, constituiu o estopim que levou a esquerda desse partido e o recém-formado Partido Comunista Alemão – KPD (Kommunistische Partei Deutschlands) a recolocar na mesa a hipótese de insurreição. No entanto, as hesitações eram grandes em ambos os partidos, a radicalização não era uniforme e refluía. Em 6 de janeiro uma colossal manifestação, seguida do início de uma greve geral, marcou o ponto de inflexão em que a esquerda decidiu confrontar-se com a direita. É neste momento que o SPD, através de Noske, tomou a decisão histórica de permitir aos “corpos francos” do general Von Lüttwitz a entrada em Berlim, para desocupar os edifícios que estavam nas mãos do movimento de massas desde a revolução de novembro. A repressão, iniciada em 9 de janeiro de 1919, ensanguentou a Alemanha com execuções sumárias e sequestros seguidos de assassinatos, entre os quais o de Rosa Luxemburgo e de Karl Liebknecht. Franz Mehring, já doente, abalado por estes assassinatos, morreu logo em seguida. Dois meses depois, seria a vez de Leo Jogiches, outro grande dirigente da Liga Spartacus, ser assassinado. A social-democracia teve, desde então, seu nome associado a esse banho de sangue que pôs fim às ambiguidades e contradições da revolução alemã.17


			E, apesar de tudo isso, as eleições para a Assembleia Constituinte, em 19 de janeiro, deram ao SPD mais uma vez uma estrondosa vitória. Obteve 11.500 milhões de votos, enquanto o USPD apenas 2.300 milhões (o KPD absteve-se). Os partidos burgueses da antiga coalizão para a paz obtiveram, juntos, 11.500 milhões de votos e os de direita, 4.500 milhões. A República de Weimar, cidade onde a Constituinte se reuniu, teve seu primeiro governo liderado pelo SPD que, desta vez, com a revolução derrotada, chamou os partidos burgueses da antiga coalizão pela paz para participar do poder.18 


			Para se perceber como os bolcheviques interpretaram esses acontecimentos é necessário voltar à época anterior à Primeira Guerra Mundial. Até 1914 eles haviam considerado o SPD como partido-modelo da Internacional Socialista. Enquanto Robert Michels havia analisado, desde 1910, a disciplina estrita e a exagerada centralização do aparelho partidário como fatores de conservadorismo do SPD, ligando-os à existência de uma burocracia operária,19 Lênin via nisso apenas a demonstração do caráter exemplar da social-democracia alemã. Em 1910, quando Rosa Luxemburgo rompeu com Kautsky, preconizando a greve de massas e o apoio do partido a essa palavra de ordem, Lênin e todos os sociais-democratas russos reagiram com frieza, posicionando-se contra ela. Em carta a Kautsky, datada de julho de 1910, Trótski reafirma que tanto mencheviques quanto bolcheviques o apoiam. “Em todo o caso não encontrei qualquer camarada – mesmo entre os bolcheviques – que ouse se solidarizar com Luxemburgo. Quanto a mim, acho que o elemento tático motor da tese dela é sua nobre impaciência. É uma bela qualidade, mas fazer dela o princípio dominante no partido seria insensato”.20 Ao ser exposta a polêmica entre Rosa e Kautsky no Burô Socialista Internacional reunido em Zurique, em 1911, Lênin colocou-se do lado da direção do SPD.21 


			Por isso a aprovação dos créditos de guerra pelo SPD, em 4 de agosto de 1914, e o apoio decidido dos sociais-democratas ao esforço de guerra alemão caiu como um raio sobre a cabeça de todos os grupos russos. Segundo Trótski, Lênin chegou a considerar a notícia como falsa, “um documento inventado pelo Quartel General alemão para enganar e aterrorizar o inimigo”.22 A história oficial comunista, no entanto, atribui a Lênin uma pronta reação. Teria declarado, assim que soube da notícia da histórica sessão do Parlamento alemão: “A partir de hoje deixo de ser social-democrata e torno-me comunista”.23 O fato é que, recuperado da surpresa, Lênin redigiu ainda em agosto As tarefas da social-democracia revolucionária, em que já estão delineadas as linhas de análise que iriam se cristalizar. A posição dos sociais-democratas alemães, franceses e belgas é qualificada de “pura e simples traição ao socialismo”, causada pela presença na Internacional do “oportunismo pequeno-burguês” com “caráter burguês. [...] A futura Internacional deve livrar o socialismo de forma definitiva e resoluta dessa corrente burguesa”.24


			No ano seguinte Lênin iria bater em duas teclas. A primeira: a social-democracia havia se transformado definitivamente em “agente da burguesia no seio do movimento operário”.


			Formulando a questão de maneira científica, isto é, do ponto de vista da relação entre as classes da sociedade contemporânea, temos que dizer que a maioria dos partidos social-democratas e, em primeiro lugar, [...] o partido alemão se posicionaram do lado do seu Estado-maior, seu governo, sua burguesia, contra o proletariado. [...] Por social-democracia entendemos a adoção da ideia de defesa da pátria na atual guerra imperialista, a justificação da aliança dos socialistas com a burguesia e o governo de “seus” respectivos países, a recusa em propor e apoiar ações revolucionárias proletárias contra “sua” burguesia, etc.25


			Meses depois, dizia:


			Outrora, antes da guerra, o oportunismo era frequentemente considerado como um “desvio”, uma “posição extremada”, mas era-lhe reconhecido apesar disso o direito de ser parte integrante do partido social-democrata. A guerra mostrou que agora isso é impossível. O oportunismo “realizou-se” plenamente, cumpriu completamente seu papel de emissário da burguesia no movimento operário.26


			A segunda tecla dizia respeito às consequências organizativas. Era preciso “sair da II Internacional, criar novos partidos sem reformistas”. Desde 1914 Lênin lançava a ideia de uma III Internacional: “A II Internacional morreu, viva a III Internacional desembaraçada não apenas dos ‘trânsfugas’ [...] mas também do oportunismo”.27 E cerca de um ano mais tarde: “O POSDR (Partido Operário Social-Democrata Russo) livrou-se há muito tempo de seus oportunistas. [...] Isso apenas confirma nossa opinião de que a cisão era necessária no interesse do socialismo”.28


			Rosa Luxemburgo também caracterizava a posição dos partidos social-democratas como uma traição à causa proletária, mas propunha apenas, em um primeiro momento, em abril de 1915, a “reconstrução da Internacional”, sem avançar considerações sobre o seu caráter de classe burguês ou pequeno-burguês. “Somente através da crítica impiedosa e profunda de nossas próprias fraquezas, de nossa queda moral em 4 de agosto, é que poderemos começar a fazer reviver a Internacional. [...] O caminho deste poder – e não resoluções no papel – é também o caminho que leva à paz e à reconstrução da Internacional”.29


			Esta posição é retomada na famosa Brochura de Junius (A crise da social-democracia), escrita no mesmo mês, à qual Lênin se oporia radicalmente, formulando então o que viria a ser, posteriormente, a crítica dos bolcheviques à esquerda radical alemã e, ao mesmo tempo, a explicação das vicissitudes enfrentadas pelo KPD: “O maior defeito do marxismo revolucionário alemão é a ausência de uma organização ilegal estreitamente unida, seguindo sistematicamente uma linha própria e educando as massas no espírito das novas tarefas”.30 


			Com efeito, a ideia de criar uma nova Internacional, e portanto um novo partido alemão, chegou a ser mais tarde aventada por Rosa Luxemburgo nas teses que redigiu para servir de base programática à Liga Spartacus, criada em janeiro de 1916.31 Mas, no plano orgânico, mostrou-se sempre reticente em tomar a iniciativa de uma cisão. Quando o SPD expulsou os grupos opositores, em janeiro de 1917, Rosa considerou, em um artigo escrito na prisão:


			Por mais compreensível e louvável que possam ser a impaciência e a amargura que levam os melhores elementos a desertar do partido, [...] uma deserção não deixa nunca de ser uma deserção. Para nós é uma traição em relação às massas que serão abandonadas nas mãos de um Scheidemann ou um Legien, [...] nas mãos da burguesia, que se debaterão e serão esmagadas. Pode-se cindir uma seita ou um grupúsculo, caso não se esteja mais de acordo com o que é feito; pode-se sempre fundar outra seita ou grupúsculo. Mas trata-se de uma pueril utopia falar em liberar todos os proletários, em arrancá-los ao seu destino terrível e amargo, simplesmente cindindo e pretendendo assim dar-lhes corajosamente o exemplo.32


			Depois da revolução de novembro de 1918, o problema da cisão se recolocou, quando os spartaquistas entraram em conflito com a direção do USPD a propósito da participação no Governo dos Seis Comissários do Povo. Mais uma vez Rosa hesitou em cindir e criar um novo partido. Terminou por aceitar a posição da maioria, guardando, no entanto, a opinião, que era também a de Jogiches, de que a fundação de um partido comunista na Alemanha era prematura.33 Rosa e os spartaquistas, portanto, divergiam de Lênin quanto à urgência de cindir e criar uma nova organização. 


			Quem primeiro defendeu nesse país as posições de Lênin foi o militante polonês Karl Radek que, através do jornal Arbeiterpolitik (Política do trabalhador), editado pelo grupo da “Esquerda de Bremen”, preconizava explicitamente a cisão, argumentando: “As orientações divergentes no seio do movimento operário têm sempre suas raízes nas diferenças sociais de sua base, diferenças que conduziram a cisões [...]”.34 A ruptura orgânica com a social-democracia era também defendida nessa época pelos redatores da revista Vorbote (Precursor), editada em alemão, na Suíça, por membros da fração liderada por Anton Pannekoek e Henriette Roland-Holst, onde estavam também Lênin e os bolcheviques.35 Assim, se de fato bolcheviques e spartaquistas coincidiam em considerar a posição da social-democracia como uma traição à classe operária, divergiam quanto aos caminhos a seguir.


			A razão da “traição”: a “aristocracia operária”


			Desde 1914, ao mesmo tempo em que caracterizava a social-democracia como “agente da burguesia” no seio do movimento operário e “traidora” da causa proletária, Lênin dispôs-se a estudar a “base social” deste fenômeno. Para ele, o oportunismo “era o produto da época pacífica do desenvolvimento do movimento operário”. Época que havia sido rica em ensinamentos e vantagens para a classe operária, como a utilização do parlamento e das vias legais, bem como a criação de organizações econômicas e políticas de classe, mas que, paralelamente,


			[...] havia engendrado a tendência a negar a luta de classes e a pregar a paz social, a negar a revolução socialista, a negar o princípio das organizações ilegais, a admitir o patriotismo burguês, etc. Certas camadas da classe operária – a burocracia operária no seio do movimento operário e a aristocracia operária, que se beneficiavam de uma parcela das rendas provenientes da exploração das colônias e da situação privilegiada de “sua” pátria no mercado mundial – bem como os “companheiros de viagem”, pequeno-burgueses no seio dos partidos socialistas, constituíram o principal apoio social dessas tendências e fizeram-se veículos da influência burguesa sobre o proletariado.36


			Meses depois, em outro texto volta ao tema:


			O período do imperialismo é o da partilha do mundo entre as grandes nações privilegiadas que oprimem todas as outras. Migalhas dos despojos obtidos por esses privilégios e essa opressão são sem dúvida transmitidos a certas camadas da pequena burguesia, bem como à aristocracia e à burocracia da classe operária. Essas camadas, uma minoria ínfima do proletariado e das massas trabalhadoras, são atraídas pelo “struvismo” porque este lhes oferece uma justificação para a aliança com a “sua” burguesia nacional, contra as massas oprimidas de todas as nações.37


			Referindo-se à caracterização que Marx e Engels haviam feito do movimento operário inglês e do predomínio do oportunismo em seu seio, Lênin mostrava que, já em meados do século XIX, a Inglaterra possuía imensas colônias e lucros de monopólio. E perguntava-se:


			Por que o monopólio da Inglaterra explica a vitória (momentânea) do oportunismo nesse país? Porque o monopólio fornece um excedente de lucro, ou seja, excedente em relação ao lucro capitalista normal no mundo inteiro. Os capitalistas podem sacrificar uma parcela (e até grande!) desse excedente de lucro para corromper “seus” operários, criar qualquer coisa como uma aliança [...], aliança de operários de uma nação com seus capitalistas, “contra” os outros países.38


			Como se vê por estas citações, às quais poderiam ser acrescentadas muitas mais, para Lênin, a existência da aristocracia operária é atribuída a fatores essencialmente de ordem econômica. Ele reafirma abundantemente que a formação dessa “camada superior” do proletariado se deve à distribuição de “migalhas” do excedente de lucro das burguesias nacionais dos países imperialistas, que podem assim corrompê-la. A base econômica da formulação de Lênin sobre a aristocracia operária e a consequente subestimação dos fatores ideológicos e políticos foi ressaltada por alguns autores. Acreditava na falência da social-democracia caso ela fosse privada de conceder as “migalhas”. Mas, com a crise do capitalismo após a Primeira Guerra Mundial, o SPD conservou o apoio da maioria da classe operária alemã.39 Com caracterizações frequentemente imprecisas, vê-se que Lênin aponta como base social do oportunismo uma camada privilegiada do proletariado e os “companheiros de viagem”, que define como pequeno-burgueses que se integraram ao partido operário como funcionários ou profissionais. De fato, a introdução do tema da aristocracia operária nos escritos de Lênin data de 1914. Antes disso ele explicava o oportunismo pela presença da pequena burguesia, às vezes dos intelectuais, no partido operário, daí o fato destes dois setores virem acoplados.40


			Considerando, depois de 1914, que o oportunismo tem por base social de apoio essa camada de operários que obteve privilégios na fase de ascensão do imperialismo, Lênin tende a associar sua análise sobre a etapa superior do capitalismo, com sua previsão de crise geral, ao desaparecimento das condições econômicas que sustentavam a aristocracia operária. Portanto, a crise geral do capitalismo estava associada à perda de importância do SPD. “O que importa é que, do ponto de vista econômico, a ligação da aristocracia operária à burguesia chegou à maturidade, completou-se: quanto à forma política, este fato econômico, esta mudança nas relações de classe encontrará sua expressão sem grande dificuldade”.41


			Para se estudar mais detalhadamente as conexões da teoria da aristocracia operária antes que ela fosse integrada ao arsenal teórico do comunismo, é interessante examinar a sua trajetória. Foi Engels que, pela primeira vez, falou do “aburguesamento” do proletariado, referindo-se ao caso inglês, em várias cartas desde 1858 e na “Introdução” de 1892 à reedição alemã de A situação das classes trabalhadoras na Inglaterra. Porém, antes que Lênin estendesse essa noção da Alemanha – onde o oportunismo lhe parecia mais bem implantado – a todos os países imperialistas, um outro militante socialista havia desenvolvido essa análise. Em 1909 Anton Pannekoek havia publicado As divergências táticas no seio do movimento operário.42 A novidade do livro era a de tentar explicar o oportunismo não apenas como uma divergência tática, como havia sido feito até então em relação a Bernstein, mas, sim, a partir de sua base de apoio social.


			Os defensores da social-democracia, os membros do partido, não formam uma massa homogênea cujos pontos de vista, ideias e aspirações são idênticos. Diferentes classes e diferentes grupos, cujos interesses não são sempre os mesmos, estão reagrupados sob esse nome e essa etiqueta partidária. Se seus interesses são comuns, temporária ou permanentemente, esses grupos adquirem certa coerência; mas esses interesses podem diferenciar-se ou até tornarem-se mutuamente hostis, e isso trará conflito.43


			Para Pannekoek, o revisionismo, ou o oportunismo, representava uma “tendência burguesa” ou, melhor dito, precisava ele mais adiante, uma “tendência pequeno-burguesa” no seio do movimento operário, exprimindo os interesses das categorias pequeno-burguesas e da aristocracia operária. Mas, tendo os olhos postos no movimento operário alemão, Pannekoek explicava a existência da aristocracia operária menos pela possibilidade de a burguesia dos países imperialistas corromper essa camada com parte do excedente de seus lucros e mais pelo próprio desenvolvimento do movimento sindical.


			Esses grupos do proletariado industrial, tendo obtido uma situação privilegiada, um alto salário e uma jornada de trabalho mais curta graças às suas poderosas organizações, não sentem tanto quanto as categorias inferiores da classe operária a necessidade de destruir o capitalismo. [...] O seu ideal é uma ascensão gradual mas constante de seu nível de vida; suas concepções aproximam-se das do pequeno-burguês, assim como sua situação assemelha-se à das classes inferiores da nova classe média.44


			Lênin dedicou a este livro de Pannekoek uma pequena notícia bibliográfica bem elogiosa, na qual afirma sua concordância no plano geral.45 Em 1912, Pannekoek voltou a ficar em evidência dentro do SPD ao entrar em polêmica aberta contra Kautsky em torno da avaliação da ação de massas e do trabalho parlamentar. O seu artigo “Ação de massas e revolução” iria suscitar a formação de um outro grupo de oposição de esquerda dentro do SPD, cujo centro geográfico seria a cidade de Bremen, e que, juntamente com o grupo de Rosa Luxemburgo, constituiriam as duas correntes que, antes de 1914, entraram em divergência aberta com Kautsky e a direção social-democrata. A Pannekoek, Kautsky respondeu o mesmo que a Luxemburgo: as posições deles eram uma transposição mecânica da experiência russa de 1905.46 Significativamente, Lênin, sendo ainda defensor de Kautsky, guardou silêncio sobre esta polêmica, só vindo a referir-se a ela em 1917, quando em O Estado e a revolução rendeu homenagem a Pannekoek. Depois de 1914, entretanto, trabalhando em maior conexão com os bolcheviques a partir da Conferência de Zimmerwald, Pannekoek viria a escrever outro artigo que, este sim, teria impacto direto sobre as posições leninistas: O imperialismo e as tarefas do proletariado, publicado pela primeira vez em russo, em 1915. Falando do temor que tem a burocracia operária de que as ações de massa possam levar o Estado a reprimir o partido, dizia: “[...] para os funcionários partidários seria o fim, tendo em vista que a organização é o seu próprio mundo, que não podem viver nem agir fora dela. O instinto de conservação, o interesse de grupo específico, leva-os à tática de dobrar-se diante do imperialismo e fazer-lhe concessões”.47


			Está também estabelecido o papel de ligação que desempenhou Karl Radek – membro do grupo da “esquerda radical de Bremen” durante a guerra – na relação entre os bolcheviques residentes na Suíça, entre os quais Lênin, e as ideias de Pannekoek. Em 1916, em artigo para o jornal Arbeiterpolitik, de Bremen, Radek relacionou o fato de os dois únicos partidos socialistas que não aderiram à guerra – o russo e o italiano – estarem em países onde não existia aristocracia operária.48 Embora a tese da aristocracia operária tenha sido introduzida pela “esquerda radical de Bremen” junto aos bolcheviques a partir de 1914, a análise de Lênin e a de Pannekoek sempre guardaram diferenças: enquanto Lênin atribuía a formação dessa camada reduzida às “migalhas” que a burguesia imperialista podia fornecer-lhe, Pannekoek ligava o fenômeno à força das organizações operárias – partido e sindicato – que não queriam perder “o lugar ao sol” que haviam conquistado no mundo burguês.


			As insuficiências das análises de Lênin sobre o oportunismo, e em particular sobre a aristocracia operária, já foram ressaltadas por diversos autores no que se refere à incompreensão do fenômeno do reformismo na Europa ocidental, suas ligações com o universo cultural do proletariado, cujo comportamento político estava sempre condicionado ao apego aos valores nacionais e democráticos.49 Tais insuficiências ganham toda a sua importância se as compararmos com a visão de Rosa Luxemburgo sobre as causas do oportunismo e ligarmos essas duas visões diferentes às duas concepções distintas das questões de organização. 


			Com efeito, em seu artigo de 1904, “Questões de organização da social-democracia russa”, já citado, polemizando contra Um passo adiante, dois atrás, de Lênin, Rosa discordava de que a ideia de descentralização organizativa em si fosse fonte de oportunismo. Ao contrário, afirmava ela, “uma centralização rigorosa entregaria esse movimento de proletários ainda incultos aos chefes intelectuais do Comitê Central”. Por outro lado, considerando o reformismo de um ponto de vista histórico geral, explicava:


			Ao mesmo tempo, esta afluência de elementos burgueses está longe de ser a única causa das correntes oportunistas que se manifestam no seio da social-democracia. Uma outra fonte se revela na própria essência da luta socialista e nas contradições que lhe são inerentes. O movimento universal do proletariado pela sua emancipação integral é um processo cuja particularidade reside em que, pela primeira vez depois que a sociedade civilizada existe, as massas do povo fazem valer a sua vontade conscientemente e contra todas as classes governantes, enquanto a realização desta vontade não é possível senão para além dos limites do sistema social em vigor. Ora, as massas não podem adquirir e fortificar nelas esta vontade senão na luta cotidiana com a ordem estabelecida, isto é, dentro dos limites desta ordem. Por um lado, as massas do povo, por outro, um objetivo colocado para além da ordem social existente: de um lado a luta cotidiana, e de outro, a revolução, tais são os termos da contradição dialética em que se move o movimento socialista. Resulta daí que ele deve avançar entre dois escolhos, evitando-os incessantemente: um é a perda do seu caráter de massas, o outro, a renúncia ao objetivo final; a recaída no estado de uma seita ou a transformação em um movimento de reformas burguesas. Eis porque é uma ilusão contrária aos ensinamentos da história pretender fixar, de uma vez por todas, a direção revolucionária da luta socialista e garantir para sempre o movimento operário contra todo desvio oportunista. [...] Considerado deste ponto de vista, o oportunismo aparece como um produto do movimento operário e como uma fase inevitável do seu desenvolvimento histórico.50


			Aqui há uma análise do oportunismo como fruto das contradições específicas em que se debate o movimento operário e não como resultado da presença no seio do partido operário de forças sociais não proletárias. Se o oportunismo é “uma fase inevitável do desenvolvimento histórico” do movimento operário, quando as massas adotam uma posição oportunista, apoiando o partido reformista, a cisão, como foi visto, é uma “deserção”. Mesmo porque Rosa já dizia, neste mesmo artigo, que o partido é “o próprio movimento da classe operária”. Para Lênin, para quem o partido não é o movimento da classe, mas a sua vanguarda, portadora da consciência dos interesses históricos do proletariado, e para quem a organização partidária deve estar rigidamente delimitada das organizações de massa, uma cisão não é vista como uma deserção. Nos momentos de refluxo revolucionário, quando a luta pelas reformas produz resultados e os líderes oportunistas ganham autoridade, o partido revolucionário pode ficar reduzido a uma pequena organização de vanguarda ou a uma “seita” nos termos de Rosa Luxemburgo. Quando a crise econômica impedir a burguesia de corromper a sua aristocracia operária, o partido revolucionário entrará em cena. Mas essa análise negligencia o caráter dinâmico do reformismo das grandes organizações operárias de massa da Europa Ocidental e os laços políticos e ideológicos, formados nas lutas nacionais e democráticas, que unem os chefes oportunistas ao conjunto da classe operária, mesmo em períodos de crise.


			Em todo caso, a concepção de Lênin sobre a aristocracia operária é perfeitamente coerente com sua teoria da organização, cujo eixo foi a batalha travada com os mencheviques em torno do artigo 1º dos estatutos do partido russo em 1903. A descrição detalhada dos debates que deram origem à cisão entre bolcheviques e mencheviques está em Um passo adiante, dois atrás, escrito por Lênin em 1904. A análise de Lênin sobre a aristocracia operária e sua teoria de organização combinam-se perfeitamente, como ficou já exposto.


			Outros críticos da análise de Lênin sobre a aristocracia operária preferiram enfatizar as consequências danosas de sua aplicação para a unidade do movimento operário, ao colocar operários qualificados e bem pagos contra operários sem qualificação e com baixos salários. Às vezes, a essa dicotomia seria acrescentada a oposição entre operários sindicalizados e operários desorganizados.51 É interessante ver como a interpretação do leninismo feita por Lukács, em 1922, pretendia precaver o partido contra essas divisões “sociais” no interior do proletariado, incorporando contribuições de Rosa Luxemburgo. Michael Löwy assinalou, no artigo de Lukács “Notas metodológicas sobre a questão da organização”, uma tentativa de “síntese entre leninismo e luxemburguismo”, situando-se, entretanto, mais no “marco do leninismo”.52 Há, no entanto, uma enorme sensibilidade para as problemáticas luxemburguistas, como se nota na seguinte observação perspicaz de Lukács:


			Seria naturalmente insensato não querer ver as estratificações econômicas objetivas no seio do proletariado. Mas é preciso não esquecer que essas estratificações não têm absolutamente por base diferenças objetivas que teriam alguma semelhança com as que determinam, de maneira econômica objetiva, a separação entre as classes. [...] Essas estratificações no seio do proletariado, que levam à formação de diversos partidos operários e à formação do partido comunista, não são exatamente estratificações econômicas objetivas do proletariado, mas gradações na marcha evolutiva de sua consciência de classe. Não há tanto camadas particulares de operários predestinados imediatamente pela sua existência econômica a tornarem-se comunistas, quanto operários individuais comunistas por nascimento. Para cada operário, há um caminho mais ou menos carregado de experiências a ser percorrido para poder realizar em si a consciência adequada de sua própria situação de classe.53


			É sintomático ver o quanto Lukács está aqui mais próximo de Luxemburgo quando diz que as estratificações no seio do proletariado, que produzem pluralidade de partidos operários, constituem “gradações na marcha evolutiva da sua consciência de classe”. É o que para ela corresponde a compreender o oportunismo no movimento operário como “fase inevitável do seu desenvolvimento histórico”. Entretanto, em um outro artigo na mesma coletânea e do mesmo ano, embora sobre outro assunto, e assunto candente, “Notas críticas sobre a crítica da revolução russa de Rosa Luxemburgo”, Lukács se coloca claramente contra ela e sua posição contrária à dissolução da Assembleia Constituinte na Rússia, considerando-a fruto de uma incompreensão de que as camadas pequeno-burguesas da sociedade russa nunca iriam aderir ao partido proletário.54 


			A análise de Lênin sobre a base social do oportunismo, vista como um quisto estranho à classe operária – outras classes ou uma camada aburguesada do proletariado – viria a ter consequências de peso sobre as questões táticas relativas ao reformismo e até sobre a atitude frente a qualquer opositor. Estabelece uma clivagem no seio do partido operário, uma linha de classe que separa militantes não operários dos militantes operários, bem como uma clivagem no seio do próprio proletariado entre aristocracia operária e massa propriamente dita. Mas a questão complica-se mais ainda quando constatamos que Lênin nunca definiu explicitamente a aristocracia operária como sendo composta pelos operários mais bem qualificados e mais bem pagos. Como, então, localizar concretamente a base de apoio do oportunismo? Imperceptivelmente o processo se inverteu: localizada a corrente reformista por sua prática e suas posições, passou-se a atribuir-lhe a condição de classe “não proletária”, “pequeno-burguesa” ou “burguesa”. O passo seguinte teve ainda maior repercussão: não apenas os que defendiam explicitamente posições reformistas, mas todos os opositores, todos os que não tinham as posições “justas” e “corretas” – pois só podia haver “uma” posição proletária correta – passaram a ser considerados “não proletários”. 


			Nesse sentido, isto é, no sentido do amálgama, a história do leninismo tem seus antecedentes mesmo antes de 1914. Durante o período de refluxo da revolução russa, entre 1908 e 1912, epítetos ligados à ideia de “traição” foram empregados abundantemente, não apenas contra os mencheviques, portanto “os oportunistas”, mas igualmente contra o “centrista” Trótski, a quem Lênin chamou de “pequeno Judas”, e o esquerdista Bogdánov, que foi qualificado de “um dos piores elementos entre os mentirosos burgueses de Vperiod (Avante)”. Nessa época, Lênin já chamava sistematicamente todos os seus adversários políticos de “aliados da burguesia”. Este método de polemizar foi transposto do período de refluxo para o de ascenso, e da luta entre correntes proletárias para a luta dentro do próprio partido bolchevique. Em 1917, na defesa das Teses de abril, Lênin qualificou a posição contrária de “traição ao socialismo”. Mais tarde, os bolcheviques que se opunham à insurreição de outubro foram tratados de “desprezíveis traidores da causa proletária”.55 Os termos “traidor” e “aliado da burguesia” sofreram assim uma banalização e se viram privados de qualquer rigor, transformando-se, na linguagem codificada da polêmica, em sinônimo de opositor político.


			É assim, por exemplo, que Lênin descreveu a Conferência de Zimmerwald: “A luta ideológica nessa conferência se deu entre um grupo compacto de internacionalistas, de marxistas revolucionários e dos quase kautskistas hesitantes que formavam a ala direita da conferência”. Aliás, no próprio texto apresentado à reunião, Lênin havia criticado como “variantes do kautskismo” as posições de Henriette Roland-Holst, na Holanda, de Khristian Racovski, na Romênia, e de Trótski, acrescentando: “Trata-se de manifestações do mal que os marxistas holandeses (Gorter, Pannekoek) chamaram de ‘radicalismo passivo’, que visa a substituir o marxismo revolucionário pelo ecletismo na teoria e, na prática, pelo servilismo ou a impotência diante do oportunismo”.56 Lênin estava redondamente enganado quanto à Henriette Roland-Holst, que viria a fazer parte da “Esquerda de Zimmerwald”, com Gorter e Pannekoek. Um ano mais tarde iria explicar a Boris Souvarine: 


			Nunca eu, nem o partido a que pertenço (CC do POSDR), amalgamamos o ponto de vista dos socialistas chauvinistas aos do “centro”. [...] A nosso juízo, os primeiros passaram para o lado da burguesia. Contra eles não preconizamos apenas a luta, mas a cisão. Os segundos são indecisos, hesitantes que causam o maior mal ao proletariado com seus esforços para unir as massas socialistas aos líderes chauvinistas.57


			Sem precisar que os “segundos” não passaram para o lado da burguesia, Lênin consagrou a ideia de que os “centristas”, isto é, os que se colocam à esquerda das posições reformistas, mas hesitam, sem adotar o ponto de vista “correto”, são piores que os reformistas. 


			A visão sobre as origens das divergências adotada por Lênin, não poderia ter deixado de influenciar os métodos de polêmica nem a maneira de encarar o direito de tendência dentro do partido, bem como a pluralidade dos partidos operários por oposição ao partido único. Sabe-se que Lênin defendeu explicitamente várias vezes o direito das minorias se expressarem. Mas, recapitulando a história, vê-se que os momentos mais agudos dessa defesa são também momentos em que Lênin se encontrava, ele próprio, em minoria: em 1916, face aos mencheviques, e em 1917, dentro do partido bolchevique. No entanto, mais significativo é o argumento que utilizou em 1907, quando foi convocado diante de um tribunal do partido para explicar os métodos polêmicos que usara contra os mencheviques, considerados exagerados: 


			O que é inadmissível entre membros de um partido unido, é admissível e obrigatório entre frações de um partido em cisão. Não se pode escrever sobre um camarada do partido de modo a propagar entre as massas operárias a raiva, a repugnância, o desprezo, etc. contra aqueles que pensam diferentemente. Pode-se e deve-se escrever dessa maneira a propósito de uma organização cisionista. [...] Por quê? Porque a cisão obriga-nos a arrancar as massas à influência dos cisionistas.58


			Quando muitos anos mais tarde o italiano Bordiga, ao defender o direito de fração, afirmou que a “história das frações é a história de Lênin”, Bukhárin atualizou essa atitude e respondeu de modo sintomaticamente esclarecedor: “A história das frações de Lênin era a história das frações no seio do partido social-democrata. [...] Constituir fração no seio da Internacional [Comunista] e constituí-la dentro de um partido menchevique são duas coisas assaz diferentes”.59


			Bolchevismo e luxemburguismo 


			Pode-se dizer que na Alemanha pós-revolução de novembro de 1918 se confrontavam a social-democracia, o bolchevismo e o luxemburguismo.60 Em outros termos, a Alemanha não foi apenas o principal terreno de ação da social-democracia, a corrente com a qual o comunismo disputava a liderança entre as massas operárias. Foi também o único país onde se formou, de maneira irregular e contraditória, uma tendência ao mesmo tempo crítica à social-democracia e alternativa ao bolchevismo, o luxemburguismo. Os contornos dessa tendência conservam-se de fato até hoje ambíguos e indefinidos, uma vez que diversas correntes que se opuseram à Internacional Comunista, em vários momentos, reivindicaram Rosa Luxemburgo contra Lênin e o bolchevismo, apenas em um ponto ou outro. Usualmente, o luxemburguismo é associado às correntes consideradas esquerdistas e espontaneístas. Isso acontece não porque a maior parte dessas correntes, surgidas como oposições de esquerda à direção do Partido Alemão, tenha reivindicado Rosa Luxemburgo. Ao contrário, como será mostrado em seguida, muitas delas demonstraram, em geral, a mais viva antipatia pelas suas ideias. A razão desta associação encontra-se na legenda stalinista, forjada ao tempo da “bolchevização dos partidos comunistas”, a partir de 1924, de que Rosa seria a responsável pela “teoria espontaneísta de organização” que orientaria as oposições de esquerda. 


			Existe, sem dúvida, uma outra forma de encarar o luxemburguismo, em particular se as caracterizações de “esquerdista” e de “espontaneísta” forem dissociadas, e se ao esquerdismo se associar a ideia de uma organização rígida, centralizada e burocrática, como foi o caso muitas vezes na história do comunismo. Nessa perspectiva o luxemburguismo poderá aparecer como uma proposta de partido menos rígida e menos “leninista” no sentido da “teoria leninista de organização” codificada a partir de Que fazer? e de Um passo adiante, dois atrás. Não a de um partido de “vanguarda” que “intervém” junto à massa para elevar-lhe a consciência, mas de um partido de massas cuja direção só tem legitimidade na medida em que a propaganda que divulga é adotada. Uma proposta, portanto, em nada “esquerdista” no que se refere à relação partido-massas, e no caso da Alemanha, em que o Partido Social-Democrata (SPD) era o grande partido de massas, no que concerne à relação entre comunistas e sociais-democratas.


			Nada ilustra melhor essa segunda perspectiva que a história da evolução das correntes que se opuseram ao SPD na Alemanha e que estiveram na origem do Partido Comunista Alemão (KPD). Pois além da conhecida Liga Spartacus, da qual faziam parte Luxemburgo, Leo Jogiches, Franz Mehring, Karl Liebknecht e Paul Levi, entre outros, mais dois grupos participaram das discussões iniciais. Um deles, o dos “delegados revolucionários”, era constituído por líderes sindicais como Georg Ledebour, Ernst Daümig, Richard Müller e Emil Barth, e havia se integrado ao Partido Social-Democrata Independente (USPD) desde a sua fundação, em 1917, apesar de manter sua linha política e sua organização próprias. Quanto aos “internacionalistas” IKD (Internationale Kommunisten Deutschlands), sua origem era mais dispersa. O seu núcleo mais importante era a “esquerda radical” de Bremen, liderada por Pannekoek, pelo holandês Hermann Gorter e por Johan Knief, tendo também como personagem importante Karl Radek, que transitava entre a social-democracia polonesa e a alemã. Este grupo, em polêmica aberta com a direção do SPD desde 1912, tomou a iniciativa da cisão, em 1916, e transformou o jornal Arbeiterpolitik no órgão de divulgação de suas posições. A ele juntaram-se paulatinamente outros grupos: o de Dresden, sob a liderança de Otto Rühle, o de Hamburgo, liderado por Laufenberg e Wolffhein, e um pequeno grupo de Berlim, reunido em torno de Julian Borchardt.61


			Entre esses três agrupamentos, o primeiro a estabelecer relações com os bolcheviques, logo depois do início da guerra, foi o de Bremen. O Arbeiterpolitik publicava artigos de Lênin, Bukhárin, Zinóviev, mas igualmente de Radek, que na Holanda, para onde havia sido obrigado a ir durante a guerra, divulgava também as posições de Lênin. Em seguida Borchardt e seu grupo contataram os bolcheviques: na Conferência de Zimmerwald, em setembro de 1915, ele foi o único delegado alemão a dar apoio à posição de Lênin de “transformar a guerra imperialista em guerra civil”. Foi com Borchardt, Pannekoek e com o grupo de Bremen que os bolcheviques formaram a “esquerda zimmerwaldiana”, que passou a expressar suas posições na revista Vorbote (Precursor). Na Conferência de Kienthal, em abril de 1916, mais uma vez só Paul Frölich, representando o grupo de Bremen, apoiou Lênin. Esses grupos ligados entre si eram todos partidários da cisão com o SPD e, pela mesma razão, foram hostis à adesão ao USPD em 1917. Constituíram um grupo único e adotaram o nome de IKD apenas em novembro de 1918.62 Tais opções baseavam-se nas mesmas ideias de Lênin sobre “traição” da social-democracia, sobre a caracterização da base social do oportunismo como sendo a pequena burguesia e a aristocracia operária, bem como sobre a necessidade de cindir e criar novos partidos. Não é por outra razão que Johan Knief, no Arbeiterpolitik, saudou a Revolução de Outubro, atribuindo-lhe como “causa única o fato de existir na Rússia um partido de extrema-esquerda independente que, desde o primeiro dia, desfraldou a bandeira do socialismo e combateu sob o emblema da revolução socialista”.63 Porém estes comunistas internacionalistas desenvolviam, por outro lado, certas posições que não tinham antecedentes entre os bolcheviques e que viriam a ser a marca registrada das primeiras correntes esquerdistas do KPD: a da necessidade de uma organização única, que superasse a dicotomia política-economia ou partido-sindicato. Era uma posição não consolidada e nem comum a todos os colaboradores da imprensa dos IKD, mas apareceu várias vezes desde março de 1917.64


			Quanto à Liga Spartacus, as suas diferenças com o bolchevismo são, em geral, encaradas à luz das diversas questões que opuseram Rosa Luxemburgo a Lênin. A primeira delas veio à tona em 1903, no 2º Congresso do Partido Social-Democrata Russo e dizia respeito à questão nacional: Lênin, defendendo a autodeterminação das nações oprimidas pelo Império russo, e Rosa, cidadã de uma nação que fazia parte do império do czar, sustentando a inutilidade da luta pela causa nacional polonesa e a integração dos poloneses à luta do proletariado russo pelo socialismo. Como muitos militantes da época, Rosa, nascida na Polônia, tinha atuação importante tanto no SPD alemão, quanto na Social-Democracia do Reino da Polônia e da Lituânia, participando da direção no exílio, juntamente com Leo Jogiches, nascido na Lituânia, que no entanto só se integrou à luta política na Alemanha durante a guerra. Em 1904 Rosa voltou a contrapor-se a Lênin, ao criticar abertamente a sua concepção de organização no artigo já citado – “Questões de organização da social-democracia russa” – que se tornou então, juntamente com a crítica de Trótski em Nossas tarefas políticas, leitura obrigatória para quem se voltasse para uma alternativa ao partido leninista. Da mesma maneira, quando Luxemburgo publicou sua importante obra A acumulação de capital, em 1913, Lênin criticou-a através de comentários dispersos e veio a desenvolver uma concepção oposta no seu Imperialismo, fase superior do capitalismo, escrito em 1916.65 Lênin e Luxemburgo estiveram também em campos opostos a propósito de duas questões organizacionais. Quando a II Internacional discutiu a cisão na social-democracia russa entre bolcheviques e mencheviques, Rosa, que tinha então grande prestígio internacional, pronunciou-se contra a ruptura, favorecendo, assim, os mencheviques. Anos mais tarde, quando da cisão da social-democracia polonesa, em 1911, Lênin pronunciou-se abertamente pelo grupo de Varsóvia, ao qual pertencia Radek, contra a direção tradicional da qual faziam parte Rosa e Jogiches.


			Durante a guerra, apesar da relativa aproximação devido à posição internacionalista comum, as divergências persistiram quanto à forma de encarar a guerra e a paz. Elas estão resumidas na crítica de Lênin ao livro de Rosa conhecido como a Brochura de Junius (A crise da social-democracia), de abril de 1915.66 Mas a diferença entre os universos políticos destes dois dirigentes reaparece de maneira contundente nos artigos de Luxemburgo sobre a revolução russa, escritos na prisão, durante 1918, particularmente o último, que só foi publicado alguns anos depois de sua morte, “A revolução russa”. Nos primeiros artigos, sempre reconhecendo as dificuldades encontradas pelos bolcheviques e o seu trágico isolamento, concentra-se na análise dos prejuízos que a paz de Brest-Litovski iria trazer à causa do proletariado alemão, adiando o fim da guerra. No último, entra diretamente em polêmica com as diretrizes que estavam sendo aplicadas na Rússia no que se refere à política agrária inicial, que ela achava que poderia resultar em um perigo capitalista. E também quanto à dissolução da Assembleia Constituinte russa, em janeiro de 1918, bem como todos os problemas de democracia que acarretava, tal como a perseguição a outras tendências socialistas e a aplicação do terror. As condições nas quais esse artigo foi depois publicado fazem parte da turbulenta história do comunismo. Em 1918, os dirigentes spartaquistas que não estavam presos – Paul Levi e Eugen Leviné – eram contrários às críticas de Luxemburgo. Levi foi então encarregado de transmitir à Rosa as objeções e de dissuadi-la de publicar o artigo, no que teve êxito.67 Mas, em 1922, depois de haver sido expulso do partido, Levi publicou o artigo com uma introdução. Sua ousadia iria desencadear o furor de Lênin, sobre o qual se discutirá adiante. 


			Entre todos os aspectos que Luxemburgo criticou na orientação bolchevique, interessa ressaltar aqui os que têm ligação com a forma de ditadura do proletariado pela qual, segundo ela, teriam optado Lênin e Trótski. A este dirigente que argumentava a favor da dissolução da Assembleia Constituinte invocando o descompasso das instituições democráticas face à evolução da luta política, Rosa responde que “o pesado mecanismo [dessas] instituições encontra o seu reequilíbrio através do movimento vivo das massas, da pressão constante que elas exercem”. A respeito da limitação do direito de voto unicamente aos que vivem do seu trabalho, Rosa questiona o seu sentido concreto em uma sociedade que não está em condições de fornecer trabalho e nem salários condignos. Na prática, essa medida “priva amplas e crescentes camadas da pequena burguesia e do proletariado de direitos, enquanto o organismo econômico não prevê nenhum meio que lhes permita cumprir a regra do trabalho obrigatório”. Quanto às liberdades de imprensa, associação e reunião, Rosa acha que sem elas “a dominação de amplas camadas populares é completamente impensável. [...] A liberdade apenas para os partidários do governo, apenas para os membros de um partido – por mais numerosos que sejam – não é liberdade. A liberdade é sempre, no mínimo, a liberdade daquele que pensa diferentemente”. Além disso, mostra como tais medidas sufocantes repercutem sobre os sovietes, privando-os de toda energia.


			A vida pública adormece progressivamente; algumas dúzias de líderes partidários, portadores de inesgotável energia e de um idealismo sem limites, dirigem e governam; o poder real encontra-se nas mãos de uma dúzia dentre estes, dotados de eminente inteligência; e a elite operária é convidada de vez em quando para, nas reuniões, aplaudir os discursos dos dirigentes e votar unanimemente as resoluções propostas; no fundo um governo de camarilha, uma ditadura, sem dúvida, não a ditadura do proletariado, e sim a de um grupo de políticos, isto é, uma ditadura no sentido burguês, no sentido da hegemonia jacobina.


			Da mesma forma, ela acreditava que a aplicação do terror contra os inimigos só poderia, com o passar do tempo, depravar a sociedade. O único meio do qual disporia a revolução proletária contra seus inimigos seria uma justiça baseada nas decisões das massas, decisões adotadas em um clima de liberdade política ilimitada. Rosa conclui por definir a forma de aplicação da ditadura do proletariado escolhida por Lênin e Trótski como uma ditadura de partido, e não de classe. “Ditadura, perfeitamente! Mas essa ditadura [do proletariado] reside no modo de aplicação da democracia, e não de sua eliminação”.68 


			Na época em que o artigo foi publicado, em 1922, os antigos camaradas de Luxemburgo, Clara Zetkin e o polonês Warszawski, foram instados a testemunhar que ela havia modificado suas posições ao sair da prisão. Mas só conseguiram evidenciar que ela havia considerado suas críticas aos russos como secundárias, face à revolução alemã.69 Quanto à crítica ao terror aplicado pelos bolcheviques, a reprodução de uma discussão tida no fim de 1918 entre ela, Jogiches, Liebknecht e Radek, no “Diário” deste último, escrito em 1926, tem servido para se argumentar que Rosa teria moderado suas posições. Mas com isso só fica demonstrado que Luxemburgo olhava sobretudo para a Alemanha, acreditando que os erros dos russos viriam a ser corrigidos pela propagação da revolução internacionalmente.70


			Além dessas polêmicas escritas, existe ainda uma outra subjacente e ligada às questões em debate entre Luxemburgo e Lênin. Como já foi visto, desde 1914, este último defendia a cisão com a II Internacional e a criação de uma nova, apoiando-se na tese de que a base social do oportunismo era a aristocracia operária e a pequena burguesia que aderia ao partido. Já a posição de Luxemburgo era diferente: no universo da Liga Spartacus não havia a categoria da “aristocracia operária” e as “hesitações” de Rosa quanto à cisão estavam apoiadas em uma concepção diferente sobre o partido operário e a origem do oportunismo. Em relação ao problema da cisão, já foi visto que, em janeiro de 1917, referindo-se ao SPD, ela considerava que tal iniciativa constituiria uma deserção. Mais tarde, em dezembro de 1918, em plena revolução, quando a Liga Spartacus ficou em oposição à direção do USPD, mais uma vez ela vacilou em deixar o partido e criar um novo, o comunista. Foi por causa dessa vacilação que ela e Jogiches escreveram a Clara Zetkin, pedindo-lhe que ficasse individualmente ainda um tempo no USPD e tentasse ganhar mais alguns militantes.71 A esta altura sua vacilação englobava não apenas a preocupação de não se isolar em pequenas seitas, mas também uma certa desconfiança quanto à oportunidade de fundar novos partidos e uma nova Internacional sob a égide dos comunistas russos. É por isso que o delegado do KPD (Partido Comunista Alemão, que tinha sido fundado na passagem do ano de 1918 a 1919) à reunião internacional que decidiu, em março de 1919, criar a Internacional Comunista, recebeu da direção alemã instruções precisas para se opor. Luxemburgo acreditava que essa iniciativa prematura não só estimularia a preponderância russa como isolaria a nova organização dos socialistas da Europa Ocidental. Mais tarde, em 1924, Hugo Eberlein, delegado do KPD ao 1º Congresso da Internacional Comunista, reproduziu as diretrizes então dadas: 


			O dever dos comunistas é de ganhar os partidos socialistas da Europa Ocidental, separando-os da II Internacional, a fim de fundar uma nova internacional revolucionária. Sozinho, o partido comunista russo nunca chegará a conseguir isso. O abismo entre ele e os partidos socialistas do Ocidente é profundo, sobretudo no que se refere ao francês, ao inglês e ao americano: cabe a nós, revolucionários alemães, constituir o traço de união entre os revolucionários do leste da Europa e os socialistas ainda reformistas do Ocidente; cabe a nós apressar a ruptura desses socialistas com o reformismo do Ocidente. Nós desempenharemos melhor nosso dever na qualidade de “partido socialista”. Se nos apresentarmos como um “partido comunista”, a estreita ligação com os russos complicará nossa tarefa no Ocidente.72


			O congresso de fundação do KPD – em 30 e 31 de dezembro de 1918 e 1º de janeiro de 1919 – ofereceu ocasião a essas diversas linhas de pensamento de se confrontarem, ainda que isso tenha acontecido de maneira ambígua e contraditória. Na época da preparação do congresso, chegaram a Berlim, provenientes de Moscou, três emissários dos bolcheviques, dos quais o mais importante era Radek. Ele tinha a seu favor, enquanto emissário, suas sólidas relações com o grupo de Bremen, antes da guerra, e suas relações mais recentes com Paul Levi, na Suíça, onde este havia se aproximado muito dos bolcheviques. Mas tinha em seu passivo relações tensas com Rosa Luxemburgo e Jogiches, devido ao fato de haver apoiado o grupo de Varsóvia, que no seio da social-democracia polonesa se havia contraposto aos dois dirigentes. Para alguns historiadores, a chegada de Radek está longe de ser uma coincidência, tendo ele constituído o motor da formação do novo partido, vencendo a resistência dos IKD (Comunistas Internacionalistas, em tradução livre da sigla em alemão), para quem os spartaquistas não cabiam em um partido comunista, e também a de Luxemburgo e de Jogiches, hostis à fusão com os “comunistas internacionalistas”.73 


			Entretanto, tinha havido uma natural aproximação entre estes e a nova geração de militantes jovens da Liga Spartacus, cuja adesão se produzira sob o efeito da enorme popularidade que havia alcançado Liebknecht. Esses jovens operários e pacifistas haviam aprendido a odiar a toda-poderosa burocracia do SPD e, com ela, todas as formas de organização, inclusive o proletariado que ainda se movia em suas órbitas. Para eles, só havia eficácia na força das armas e, por isso, a revolução russa lhes aparecia apenas pelo prisma da insurreição liderada pelos bolcheviques. Pensavam o partido como uma minoria ativa e não imaginavam que uma ação revolucionária pudesse ter qualquer outro resultado que não fosse a vitória. A presença dessa camada de jovens proletários radicalizados terminou por conferir ao novo partido um caráter essencialmente esquerdista. O número de delegados originários de cada grupo – 83 da Liga Spartacus e 29 dos IKD – nada representa levando-se em consideração que politicamente essa jovem geração de spartaquistas estava mais próxima dos “comunistas internacionalistas” do que dos dirigentes tradicionais da Liga.74


			A questão mais polêmica durante o congresso de fundação foi a da participação ou não nas eleições para a Assembleia Constituinte que deveriam se realizar em janeiro. Paul Levi apresentou a posição da direção e, a partir do momento em que ficou claro que era favorável à participação, passou a ser aparteado com violência. Inutilmente Luxemburgo defendeu a participação. A maioria esquerdista da Liga Spartacus apoiou a posição de não participação, defendida por Otto Rühle, dos IKD. O resultado do voto – 62 contra a participação e 23 a favor – revelava assim o caráter da nova organização que surgia. Embora houvesse também nos IKD alguns partidários da participação, a decisão do grupo de integrar o novo partido só foi anunciada quando o voto havia sancionado a não participação. O esquerdismo manifestou-se ainda na discussão sobre as “lutas econômicas”, durante a qual muitos oradores, principalmente Frölich, dos IKD, pronunciaram-se contra a participação nos sindicatos, retomando a ideia das “uniões operárias”, organizações ao mesmo tempo econômicas e políticas, anteriormente veiculada pelo Arbeiterpolitik. O debate prosseguiu em uma comissão, sem tomada de posição. Mas a inconsequência do esquerdismo preponderante fez com que, de um lado, a maioria política não se propusesse a assumir o controle da direção, deixando-a nas mãos dos spartaquistas tradicionais, minoritários. De outro lado, essa mesma maioria que se manifestara pelo boicote às eleições para a Constituinte e contra o trabalho sindical, aplaudiu com entusiasmo o discurso de Luxemburgo sobre o programa do partido, cujo conteúdo era oposto, e votou-o ao final unanimemente. Levados pelo entusiasmo pela grande líder, não se deram conta de que o programa do partido ia na direção oposta de suas posições. O único representante dos IKD na direção eleita do KPD era Frölich. Com ele, velhos spartaquistas como Luxemburgo, Liebknecht, Jogiches, Levi, Eberlein e outros.75


			No programa, denominado “O que pretende Spartacus?”, Luxemburgo reitera indiretamente uma de suas críticas aos bolcheviques:


			A revolução proletária não implica nos seus objetivos nenhum terror, odeia e tem horror ao assassinato. Não tem necessidade de verter sangue, não ataca os seres humanos, mas as instituições e as coisas. Não desce à arena com ingênuas ilusões, cuja decepção tenha que vingar pelo terror. Não é a tentativa desesperada de uma minoria em busca de modelar o mundo ao seu ideal, à força de violência. Resulta da ação das grandes massas chamadas aos milhões para preencher a sua missão histórica e para transformar em realidade as necessidades que se imprimem no povo inteiro.


			Além disso, ela termina o programa com uma frase destinada a se tornar a pedra angular das divergências no seio do KPD: 


			Se Spartacus se apoderar do poder será apenas sob a forma da vontade clara, indubitável, da grande maioria das massas proletárias de toda a Alemanha e apenas enquanto força de sua consciente adesão às perspectivas, aos objetivos e aos métodos de luta propagados pela Liga Spartacus. A revolução proletária só gradualmente pode abrir caminho para a inteira claridade e a plena maturidade, passo a passo, no longo caminho do sofrimento e das experiências próprias. A vitória de Spartacus não se coloca no começo, mas no final da revolução: é idêntica à vitória definitiva das massas com milhões de cabeças que só agora entram no caminho do socialismo.76


			Apesar do voto ao programa, o esquerdismo que se propagou a partir do congresso era de tal ordem que convenceu dirigentes, como Jogiches, de que a criação do partido havia sido efetivamente prematura. Rosa, mesmo compartilhando do mesmo ponto de vista, era mais otimista. Em uma carta a Clara Zetkin – provavelmente a última antes de sua morte – assegurava à amiga: 


			Antes de mais nada, a questão da não-participação nas eleições: você superestima enormemente o alcance dessa resolução. Não há partidários de Rühle. Na conferência, Rühle não foi um líder absoluto. Nossa “derrota” foi apenas a vitória de um extremismo um pouco pueril, em plena fermentação, sem nuances. [...] Não se esqueça de que os spartaquistas são em grande parte uma geração nova, sobre a qual não pesam as tradições embrutecedoras do “velho” partido, do partido que já deu provas, e é preciso aceitar o fato com seus prós e contras. [...] Na realidade, os acontecimentos atuais que se precipitam colocam totalmente em segundo plano a questão da Assembleia Nacional, e se as coisas continuam como agora, parece-me duvidoso que haja eleições e uma Assembleia Nacional. [...] Os “comunistas” eram essencialmente os de Hamburgo e Bremen: tal aquisição certamente tem seus inconvenientes, mas trata-se de questão secundária que deve se deixar passar e que se ajustará com o progresso de todo o movimento.77


			Todo este otimismo viria a ser bem rapidamente desmentido por acontecimentos dramáticos que se precipitaram nos dias seguintes, ao fim do congresso, e então as contradições do KPD apareceriam como questões urgentes a resolver. Inconformado com a agitação contínua das massas e a rebelião dos marinheiros concentrados em Berlim, o governo de Ebert permitiu que os “corpos francos” (soldados desmobilizados voluntários) estacionassem na fronteira da cidade às vésperas do natal de 1918. Em 4 de janeiro, a situação tornou-se explosiva com a demissão, pelo governo, do chefe de polícia de Berlim, Emil Eichhorn, ligado ao USPD. Este recusou a demissão e foi apoiado por manifestações massivas insurrecionais e espontâneas de operários. Em 9 de janeiro, os “corpos francos” e outros grupos improvisados de soldados voluntários, já dentro de Berlim, começaram a reprimir ferozmente, evacuando edifícios ocupados, prendendo operários e executando-os sumariamente. Rosa Luxemburgo e Karl Liebknecht foram presos e barbaramente assassinados em 15 de janeiro. Começava a “normalização” da revolução.78


			Ao se analisar o congresso de fundação do KPD, vê-se que as ambiguidades ali apenas afloradas derivam do fato de que havia diversas problemáticas superpostas e às quais foram dadas respostas contraditórias. Em primeiro lugar, havia duas organizações formais em presença: a Liga Spartacus e os IKD. A terceira corrente – “os delegados revolucionários” – não compareceu ao congresso. Tinha feito exigências prévias à sua adesão: o abandono do boicote às eleições, a definição em comum com eles de uma “tática de rua”, que visava a coibir a radicalização dos jovens spartaquistas e, pela mesma ordem de razões, a eliminação do nome Spartacus no título do novo partido. Como essas exigências não foram aceitas, o grupo permaneceu dentro do USPD. A exigência quanto ao nome tinha por objetivo demonstrar distância dos jovens spartaquistas. O partido alemão, no entanto, adotou o nome de KPD (Spartacusbund), isto é, KPD(S) até novembro de 1920, e o programa redigido por Rosa Luxemburgo ficou conhecido como “Programa da Liga Spartacus”. Assim, considerando-se apenas a Liga e os IKD, constata-se que já durante a guerra as duas correntes reagiram de modo diferente face à questão crucial, a da cisão com a social-democracia e a da criação de um novo partido. Além disso, havia em confronto duas linhas de pensamento político, a de Lênin e a de Rosa Luxemburgo, distintas quanto à análise da fonte do oportunismo e à concepção de partido. Por fim, é preciso considerar que se encontraram em presença duas gerações de militantes diferentes, aquela para quem pesavam as “tradições do velho partido que já havia dado provas” e os jovens para quem só a ação contava. As condições nas quais se realizou o congresso, em pleno processo revolucionário, só permitiram que viesse à tona essa última problemática, todas as outras ficando obscurecidas temporariamente. Quanto a ela, tanto os velhos spartaquistas quanto os bolcheviques, na pessoa de Radek, tiveram a mesma reação: todos sabiam que a ação não era tudo. Mas prevaleceu a atitude de condescendência, expressa na carta de Rosa, acima citada, as outras questões ficando pendentes.79


			Resta abordar o problema, perfeitamente pertinente, de saber qual dessas duas correntes – os IKD ou a Liga Spartacus – tinha maior proximidade com os bolcheviques. A versão moderna da historiografia comunista ortodoxa da República Democrática Alemã, no afã de restabelecer uma linha genealógica de descendência entre a tendência e a pessoa que teriam sido as “únicas” a ter “a linha política correta”, deduz, do fato de Walter Ulbricht ter pertencido ao grupo de Liebknecht antes de 1915, que a Liga Spartacus foi o ascendente do bolchevismo. Ulbricht passou a dirigir o partido alemão em 1933, quando Ernst Thälmann foi preso pelos nazistas, sobreviveu aos expurgos da década de 1930, passou a guerra em Moscou e foi entronizado como primeiro homem do regime comunista alemão depois de 1945, posto que ocupou até 1971.80 Esta versão oficialista pode ser deixada de lado pelo seu evidente facciosismo.


			Entre os outros historiadores, alguns consideram que não havia bolcheviques alemães antes da revolução, o esquerdismo extremista estando igualmente presente entre os spartaquistas e os “comunistas internacionalistas”. É o caso especialmente de P. Broué, para quem a influência bolchevique só teria efetivamente chegado aos militantes alemães a partir da transformação havida no 2º Congresso do KPD, em Heidelberg, em outubro de 1919. Defendendo seu ponto de vista, Broué não leva em conta todos os pontos de contato entre os IKD e os bolcheviques que se procurou destacar aqui.81 Outros historiadores consideram que os IKD, por sua trajetória política e por suas ligações orgânicas, eram o grupo que havia mais bem assimilado o leninismo.82 Entre estes Heinz Schürer vai mais além, ao tentar evidenciar que as análises de Lênin sobre a base do oportunismo e a aristocracia operária, fundamentais para a linha dos comunistas, têm origem nas contribuições de Pannekoek, e que ligações orgânicas preferenciais se estabeleceram durante a guerra, sendo Radek um fator-chave dessa aliança.83 É verdade que, contra este último ponto de vista, pode-se argumentar que concepções presentes no congresso de fundação do KPD, de negação da ação parlamentar e sindical, cuja fonte eram formulações dos IKD, nada têm a ver com o bolchevismo. Mas elas tampouco nada têm em comum com a Liga Spartacus. E mais ainda: embora não haja antecedentes entre os bolcheviques de uma recusa por princípio de participar na luta eleitoral e sindical, e nem da proposição de organizações econômico-políticas como as “uniões operárias”, essas posições eram defendidas entre os alemães tendo por base a mesma análise de Pannekoek e Lênin sobre a origem do oportunismo no movimento operário. Isso viria a ficar bem claro mais tarde, na resposta de Hermann Gorter, dos IKD, ao Esquerdismo, doença infantil do comunismo, de Lênin, escrita em 1920. É por isso que o militante holandês iria definir a Internacional Comunista dos primeiros anos como uma corrente que “traiu” suas posições e “degenerou”.


			A revolução russa venceu por sua “pureza”, pela firmeza de seus princípios. [...] Em lugar de aplicar agora também a todos os outros países essa tática comprovada e de reforçar, assim, a III Internacional a partir de seu interior, muda-se a rota e tal como a social-democracia no passado, passa-se ao oportunismo. [...] Este livro (Esquerdismo...) é para o proletariado comunista revolucionário o que foi o livro de Bernstein para o proletariado revolucionário.84


			Todos os elementos conduzem assim à conclusão de que, se havia bolcheviques na Alemanha antes da revolução, estes eram os IKD. Ou seja, mais ainda do que as ligações orgânicas preferenciais, essas duas tendências tinham em comum uma definição teórica de capital importância para a forma de encarar a pluralidade de posições no seio do movimento operário, bem como a concepção de partido e de alianças.
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2. O nascimento da Internacional Comunista (1919-1921)


			



As “21 condições” nos documentos (julho-agosto 1920)


			A consequência mais imediata das ideias desenvolvidas por Lênin a partir de 1914 iria ser a criação de uma nova Internacional e de novos partidos, sem os reformistas da II Internacional. O congresso de fundação da Internacional Comunista (ou Komintern) – em março de 1919 – contou apenas com a presença do único partido comunista que já existia, além do russo, o Partido Comunista Alemão – KPD (Kommunistische Partei Deutschlands) que, como foi visto, opunha-se à iniciativa. Também estavam presentes dirigentes de diversos partidos socialistas. Na verdade, esse chamado 1º Congresso da IC foi apenas um embrião que só iria ganhar forma com o 2º Congresso, realizado entre 19 de julho e 7 de agosto de 1920. E esta forma estava profundamente condicionada, de um lado, pelas posições que o bolchevismo havia desenvolvido e, de outro, pela análise da conjuntura daquele momento. As “21 condições de admissão dos partidos à Internacional Comunista”, aprovadas no 2º Congresso Mundial como instrumento preferencial de intervenção dos comunistas no movimento operário internacional, refletiam não apenas a linha de pensamento de Lênin sobre as raízes do oportunismo e a natureza do partido, mas também a avaliação que se fazia da conjuntura do pós-guerra. Redigidas por Lênin, elas instituíam, como meio de criar os novos partidos comunistas, a exclusão dos oportunistas dos antigos partidos socialistas, isto é, a cisão. Com efeito, a 7ª condição precisava: 


			Os partidos que desejem aderir à Internacional Comunista têm por dever reconhecer a necessidade de uma ruptura completa e definitiva com o reformismo e com a política do centro, bem como de preconizar esta ruptura entre os membros das organizações. [...] A Internacional Comunista exige imperativamente e sem discussão essa ruptura, que deve ser realizada no prazo mais breve. 


			Em seguida, a 13ª condição afirmava que os comunistas “devem realizar depurações periódicas nas suas organizações, a fim de afastar os elementos interesseiros e pequeno-burgueses”. A 20ª condição propunha que os comunistas cuidassem para que “2/3 dos membros do seu Comitê Central e das instituições centrais mais importantes sejam de camaradas que se tenham pronunciado abertamente pela adesão do partido à III Internacional antes do 2º Congresso” apesar de se admitirem exceções. E, por fim, a 21ª condição precisava que “todos os que não aceitassem estas condições deviam ser expulsos”.1 Começava, assim, a trajetória da Internacional Comunista, pela exclusão e pela cisão, sem discussão com os “vacilantes”.


			Paralelamente à luta contra os reformistas e os “centristas”, ou seja, os que tergiversavam e não queriam expulsar os reformistas, o 2º Congresso atacava também os esquerdistas, através de resoluções que postulavam como obrigatórias as atividades parlamentar e sindical.2 Com efeito, desde 1919, Lênin começara seu combate contra a “doença infantil do esquerdismo”. Mas eram lutas de natureza desigual. Os “centristas” e os reformistas (ou oportunistas) deviam ser excluídos “sem discussão” e “no prazo mais breve”. Quanto aos esquerdistas: 


			Trata-se de uma doença de crescimento. Passará à medida que o movimento crescer e crescerá maravilhosamente. É preciso lutar abertamente contra os seus erros evidentes, esforçando-se para não exagerar as divergências, pois todos devemos nos dar conta de que em um futuro próximo a luta pela ditadura do proletariado, pelo poder dos sovietes, eliminará a maioria desses desacordos.3 


			A posição de Lênin seria também integrada à tese do 2º Congresso – “As tarefas principais da IC” – onde se diria que o esquerdismo era “um erro menos importante” (do que o “centrismo” e o reformismo), apenas “uma doença de crescimento do movimento”.4 Nessa época, os comunistas russos estavam convencidos de que a pressão das bases operárias, entusiasmadas pelo exemplo da revolução de outubro, havia modificado o caráter das organizações tradicionais. Por isso era preciso apenas depurar o partido de uma pequena minoria de dirigentes. Acreditavam que as grandes massas haviam abandonado seus líderes e se voltavam esperançosas para Moscou, como mostra a tese já citada:


			O grau de preparação do proletariado dos países fundamentais do ponto de vista da economia e da política mundiais caracteriza-se exata e objetivamente pelo fato de que os partidos mais importantes da II Internacional, como o Partido Socialista Francês, o Partido Social-Democrata Independente da Alemanha, o Partido Trabalhista inglês e o Partido Socialista americano deixaram essa Internacional amarela e decidiram, sob condições, aderir à III Internacional. Fica assim provado que a vanguarda não está só, que a maioria do proletariado revolucionário começou a passar para o nosso lado, convencida pela marcha dos acontecimentos. O essencial agora é saber completar essa passagem e firmar solidamente o que já se obteve, através da organização.5


			A apreciação otimista da situação englobava ainda todos os aspectos da situação econômica, política e social mundial. O manifesto do congresso – “O mundo capitalista e a IC” – afirmava enfaticamente: 


			A guerra civil está colocada na ordem do dia no mundo inteiro. A palavra de ordem é: “o poder aos sovietes”. [...] A luta passa por diferentes fases, conforme o país, mas trata-se da luta final, [...] o movimento tem, no seu conjunto, um caráter profundamente revolucionário. Não se pode apaziguá-lo nem paralisá-lo. Estende-se, consolida-se, purifica-se, deixa para trás tudo o que está ultrapassado. E não se paralisará até que o proletariado chegue ao poder.6


			Fica evidente, neste texto como em outros da mesma época, a ideia de que a revolução não era apenas iminente, mas também irreversível. A análise de fundo que engendrava esta conclusão aparece claramente, sobretudo, no “Relatório de Lênin ao 2º Congresso sobre a situação internacional e as tarefas da IC”. Segundo ele o Tratado de Versalhes havia dividido as nações em guerra entre vencidas e vencedoras. Às vencidas foram impostas condições de um tal rigor que elas se reencontraram num “estado de dependência colonial”. Mas a situação criada atingia economicamente também os países vencedores, a inflação e a baixa dos salários reais, levando ao descontentamento das massas operárias, o que fazia Lênin concluir que “o mecanismo da economia capitalista [estava] completamente avariado”. No entanto, imediatamente tomava o cuidado de esclarecer:


			Não existe situação completamente sem saída. [...] O regime burguês atravessa uma profunda crise revolucionária no mundo inteiro. É preciso agora demonstrar, pela ação prática dos partidos revolucionários, que eles possuem suficiente consciência, capacidade de organização, ligações com as massas exploradas, espírito de decisão e conhecimento prático para explorar a crise em proveito de uma revolução vitoriosa.7


			Nesse sentido, seria inútil explicar o otimismo das previsões sobre a revolução simplesmente a partir da análise econômica de Lênin sobre o imperialismo como fase superior do capitalismo, sucumbindo às suas próprias contradições e, consequentemente, eliminando qualquer margem de manobra para o reformismo social-democrata. A advertência de Lênin sobre a saída da crise não é, aliás, ocasional. Para ele, é o partido que, pela sua intervenção política, faz a passagem da crise econômica à revolução. Entretanto, se levarmos em conta sua concepção sobre as raízes do oportunismo e, em particular, sobre a aristocracia operária, fica mais claro como a determinação econômica conduz à revolução. A crise, suprimindo a possibilidade de a burguesia distribuir as migalhas de seus lucros à camada superior do proletariado, eliminava quase que automaticamente a base operária do reformismo e abria condições para a ação de um partido, mesmo pequeno. Dentro dessa perspectiva, o que deve ser salientado não é a superestimação da profundidade econômica da crise, e sim a subestimação das ligações político-ideológicas que as organizações reformistas e seus chefes tinham com o conjunto da massa operária, e não apenas com uma “minoria corrompida”.8 Essas ligações eram suficientemente fortes para se manterem, mesmo em uma situação em que coexistissem múltiplos fatores indicativos de uma crise revolucionária. É o caso da Alemanha de novembro de 1918, quando a social-democracia ajudou a sufocar a revolução com o consentimento – ainda que inconsciente de todas as suas implicações – da massa operária. Diante de ligações tão fortes, a intervenção do fator político, entendido então pelos comunistas como sendo a criação de partidos revolucionários e sua “ação prática”, significava muito pouco. Para desligar as massas operárias de suas organizações e de seus chefes tradicionais, a fórmula prevista nas “21 condições” era absolutamente ineficaz.


			A ideia da iminência da revolução foi ainda mais potencializada pela conjuntura específica em que se realizou o 2º Congresso da Internacional Comunista, concomitantemente com a contraofensiva vitoriosa do Exército Vermelho na Polônia. Desde abril de 1920, quando incentivados sobretudo pela França, os poloneses haviam atacado a Ucrânia, o Exército Vermelho havia resistido e, no contra-ataque, chegara quase às portas de Varsóvia, na mesma época da realização do congresso, em julho. Sintomaticamente, o avanço puramente militar das forças russas foi encarado como peça fundamental da crise revolucionária. A propósito da conveniência de se prosseguir a contraofensiva, as opiniões divergiam nas discussões que aconteceram durante o congresso. Lênin, que ganhou a maioria da direção russa para suas posições, queria “sondar a Europa com a baioneta do Exército Vermelho”. Estava convencido de que os operários e camponeses poloneses receberiam os russos como libertadores e, mais ainda, de que na fronteira polonesa com a Alemanha eles constituiriam um poderoso fermento para a insurreição proletária naquele país. Os militantes poloneses, ao serem consultados, eram de outra opinião: Julian Marchlevski e Radek acreditavam que a invasão iria despertar o sentimento patriótico polonês contra os russos. Mas Lênin ficou na sua posição, favorável à ação russa.9 Meses mais tarde, ele teria reconhecido, em conversa com Clara Zetkin, que se havia equivocado ao chamar Radek de “derrotista”, por não esperar uma revolução polonesa a partir do exército russo: “Ele conhece melhor do que nós as coisas de fora da Rússia, sobretudo a dos países ocidentais, e tem talento”.10 Entre os russos, Trótski manifestou-se contra a continuação da contraofensiva, impressionado com os argumentos de Marchlevski.11 Também Paul Levi, a quem Lênin perguntou se os trabalhadores alemães se levantariam face ao avanço do exército russo na Polônia, respondeu ceticamente: “talvez depois de alguns meses, talvez nunca [...]”, o que irritou consideravelmente os partidários da continuação da contraofensiva.12


			Durante a realização do 2º Congresso, porém, o otimismo era contagiante. Jules-Humbert Droz, delegado suíço, conta que na sala dos fumantes um grande mapa do Estado Maior indicava, dia por dia, o rápido avanço dos russos em direção à Varsóvia.13 O otimismo não deixaria de influir nas decisões do congresso, como demonstra a modificação do texto inicial de Lênin para a tese “As tarefas principais da IC”. Enquanto o projeto dizia: “A tarefa atual dos partidos comunistas não é a de acelerar a revolução, mas sim a de acelerar a preparação do proletariado”, o texto final terminou por conter a afirmação de que: “A tarefa atual dos partidos comunistas é, agora, a de acelerar a revolução, sem provocá-la por meios artificiais antes que uma preparação adequada tenha sido feita”.14 A contraofensiva na Polônia influiria também no caráter peremptório das “21 condições”, que deveriam ser executadas “sem discussão” e “no prazo mais breve”. Acreditavam que não havia tempo para a clarificação ideológica, a revolução estava às portas e fazia falta um partido homogêneo.


			A ideia de que os problemas da crise revolucionária poderiam ser solucionados pela criação de novos partidos vinha não apenas dessa urgência, mas também da certeza de que a cisão entre as massas operárias e os chefes reformistas já era um ato consumado na consciência delas, bastando apenas ser traduzido em termos orgânicos. Desde o primeiro sintoma da revolução no Ocidente, com o novembro alemão de 1918, os bolcheviques ficaram convencidos de que as premissas objetivas para a revolução estavam maduras. O único obstáculo era a social-democracia e a hegemonia que ela exercia sobre as massas. Para eles, bastaria a existência de uma alternativa, de um partido que levantasse palavras de ordem revolucionárias justas, para que as massas abandonassem seus líderes e suas organizações. Ou seja, esperavam o mesmo efeito que, na narrativa codificada da revolução de outubro, suas palavras de ordem tiveram. Assim as “vacilações” da Liga Spartacus eram sempre lembradas ao se falar do atraso orgânico em relação à situação de crise. A cisão era vista como um ato simples e cristalino, como se vê nos textos de Lênin da época: 


			As divergências entre scheidemanianos e kautskistas são divergências de partidos em decomposição, agonizantes, onde os chefes ficam sem massas, os generais sem exército. [...] O partido kautskista (ou independente) periclita e logo perecerá inelutavelmente; entrará em decomposição por causa dos desacordos entre os membros revolucionários de sua massa e os seus chefes contrarrevolucionários.15 


			No próprio texto da resolução sobre as “21 condições”, redigido por Lênin, afirmava-se: “A II Internacional está definitivamente derrotada”.16 Trótski compartilhava da mesma crença quando declarava, em uma reunião paralela ao 2º Congresso: 


			Está fora de dúvida que o proletariado estaria no poder em todos os países se não houvesse entre eles [os partidos comunistas] e as massas, entre a massa revolucionária e a vanguarda, uma poderosa e complexa máquina, os partidos da II Internacional e os sindicatos que, na época da decomposição e da morte da burguesia, colocaram seu aparelho a serviço dela. [...] A partir de agora, a partir deste congresso, a cisão da classe operária vai se acelerar dez vezes: programa contra programa, tática contra tática, método contra método.17


			Um outro elemento reforçava a ideia de que a iminência da revolução transformava em necessidade imperiosa e urgente a cisão com os reformistas: o “exemplo da Hungria”. O ano de 1919 viu o surgimento de duas experiências de governo de conselhos, de curta duração: o da Baviera, no mês de abril, e o da Hungria, que durou de 21 de março a 1º de agosto. Os dois foram esmagados militarmente, o da Baviera pelos “corpos francos” de tropas alemãs, e o da Hungria por tropas romenas e tchecoslovacas. Mas uma particularidade da experiência húngara aguçava especialmente o interesse da Internacional Comunista: lá os comunistas se haviam fundido com os sociais-democratas em um só partido, para constituir o governo da República Húngara dos Conselhos Operários. Diante do cerco militar, os sociais-democratas tentaram negociar por sua conta, o que não impediu a repressão massiva contra todos os revolucionários. Na já citada tese sobre as tarefas da IC, redigida por Lênin, dizia-se a propósito da coexistência com os reformistas em uma mesma organização:


			Este estado de coisas é absolutamente inadmissível. Ele introduz no seio das massas um elemento de corrupção, impede a formação ou o desenvolvimento de um partido comunista forte, põe em causa a consideração que se deve à III Internacional, ameaçando-a novamente de traições comparáveis às dos sociais-democratas húngaros, rapidamente disfarçados de comunistas.


			E o próprio texto das “21 condições” recomendava aos comunistas não esquecerem da Hungria pois “a união dos comunistas húngaros com os reformistas custou caro ao proletariado húngaro”.18 Era a prova de que permitir a coexistência de reformistas com revolucionários em uma mesma organização levava à desgraça e à traição, daí porque a cisão e a expulsão eram necessárias.


			A proposta suscitava alguma perplexidade. Durante o congresso, diversos representantes de partidos socialistas, cuja adesão estava em causa, manifestaram-na face à rigidez das “21 condições”: Giacinto Serrati, do Partido Socialista Italiano (PSI), Marcel Cachin e Ludovic-Oscar Frossard, do Partido Socialista Francês (PSF), bem como Ernst Daümig, Arthur Crispien e Wilhelm Dittmann, do USPD (Partido Social-Democrata Independente da Alemanha). Ao final, apenas os dois últimos votaram contra. Mas as observações mais interessantes foram feitas por Paul Levi, que apesar de haver votado a favor, era bastante cético quanto à eficácia do novo instrumento. Ele enfatizou a necessidade de colocar as condições políticas, através de uma ampla discussão, em um plano superior às condições organizacionais. Ou seja, já começava a achar na época que o partido revolucionário não deveria ser criado pela pressão de uma cisão, mas através de posições que mobilizassem as bases e isolassem os líderes reformistas. As “21 condições” marcam o momento em que Levi começou a tomar consciência de sua oposição ao bolchevismo.19


			As “21 condições” na prática: as cisões


			Entretanto, um dos fatores constitutivos do otimismo prevalecente no 2º Congresso – o avanço do Exército Vermelho – reverteu-se em seu contrário. Em 16 de agosto de 1920, nove dias depois do congresso, os russos foram surpreendidos com a resistência e a contraofensiva dos poloneses, ao mesmo tempo em que constatavam a apatia ou a hostilidade da população civil. O Exército Vermelho teve que recuar rapidamente. A derrota, num episódio no qual tantas esperanças haviam sido depositadas e somando-se ao fracasso das experiências húngara e bávara, não chegou no entanto a ser motivo para reflexão e mudança da perspectiva geral. Mesmo porque surgia na Itália um outro foco de expectativas: entre agosto e setembro do mesmo ano, a luta dos metalúrgicos organizados em conselhos havia culminado na ocupação dos locais de trabalho, o que foi visto pela Internacional Comunista como o primeiro ato da revolução italiana. Portanto concluiu-se que as resoluções do 2º Congresso Mundial continuavam na ordem do dia.


			A aplicação das “21 condições” propiciou em alguns países resultados numéricos satisfatórios, ou seja, os comunistas conseguiram ganhar mais da metade dos membros de pequenos partidos socialistas em países como, por exemplo, a Tchecoslováquia, a Iugoslávia. Em outros, onde a social-democracia era mais forte, os novos partidos comunistas eram organizações sem qualquer peso: era o caso da Áustria, da Bélgica, da Inglaterra e de outros.20 Houve três casos em que as “21 condições” foram aplicadas exemplarmente: na França, na Itália e na Alemanha. 


			Na França, no congresso de Tours, realizado em dezembro de 1920, 3.028 delegados aprovaram as “21 condições” e, dessa forma, excluíram o resto do partido que era representado por 1.082 delegados. Estes, sob a liderança de Jean Longuet e Léon Blum, constituíram o Partido Socialista Francês (Seção Francesa da Internacional Socialista – SFIO). Os principais dirigentes do novo partido comunista, Cachin e Frossard, haviam manifestado reticências em relação às “21 condições”, como já foi visto. Mas talvez incentivados pelo telegrama da Internacional exigindo ruptura com “Longuet e Cia.”, terminaram por concluí-la nos moldes preconizados no 2º Congresso Mundial. O Partido Comunista Francês (PCF) começou com 110 mil militantes e o PSF com 30 mil. Contudo, o partido comunista de massas nascido em Tours perdeu, em menos de um ano e meio, quase a metade de seus militantes: em março de 1922 tinha cerca de 60 mil militantes. Por outro lado, o PSF tinha já no seu 1º Congresso, em 1921, cerca de 55 mil membros.21 Comentando a posteriori as condições em que nasceu o partido francês, Jules-Humbert Droz, que viria a ser delegado da Internacional Comunista na França, afirmava que a direção internacional passou muito facilmente uma esponja no passado nacionalista de Cachin, Frossard e outros que, por oportunismo, aderiram então ao comunismo.22 Isso demonstra como condições organizacionais mais rígidas eram incapazes de substituir o debate ideológico e impedir que partidários do reformismo permanecessem no partido, dando razão ao que já pensava Paul Levi. O novo partido francês nasceu com uma fisionomia social-democrata e, quando a perdeu, a partir da chamada “bolchevização” que se iniciaria mais tarde, em 1924, já adquiriu a fisionomia stalinista. Estes elementos marcaram a história do PCF e repercutiram até muito tempo depois. 


			Em relação ao partido italiano, a Internacional teve uma atitude muito mais atuante. No congresso de Livorno, realizado em janeiro de 1921, no qual se discutiu a aplicação das “21 condições”, confrontavam-se três tendências: a reformista, liderada por Filippo Turati, a “maximalista”, ou “centrista”, liderada por Giacinto Serrati, e a comunista, na qual havia duas correntes de origens diferentes: os “abstencionistas” de Amadeo Bordiga e os “ordinovistas” (do jornal Ordine Nuovo), onde estavam Antonio Gramsci e PalmiroTogliatti. O Partido Socialista Italiano, com cerca de 216 mil afiliados, era muito mais importante na Itália do que o PS francês. Não havia adotado durante a guerra a posição de defesa da pátria. Antes mesmo do 2º Congresso Mundial havia decidido, contra o voto da tendência reformista, aderir à Internacional Comunista. Serrati era uma das personagens mais importante da Internacional e havia sido eleito no 2º Congresso Mundial para o Comitê Executivo. Já então, havia demonstrado reticências em relação às “21 condições”, como vimos. Na época do congresso de Livorno ele considerava ser impossível expulsar a ala reformista, caso ela se dispusesse a acatar a disciplina partidária e, sobretudo, porque constituía uma ala amplamente minoritária. Sua posição de moderação também se baseava na convicção de que as ocupações de fábricas, já então saldadas pelo insucesso, marcavam o começo de um refluxo de massas, tanto mais que coincidiam com o início dos ataques das esquadras fascistas. Para a tendência comunista, ao menos para o seu líder, Amadeo Bordiga, a revolução, ao contrário, era iminente. Mas o seu raciocínio, que iria se repetir durante muito tempo, era o do “quanto pior, melhor”. Para ele, o índice da situação revolucionária era o fato de que “a burguesia concentrava suas últimas energias na defesa, através dos guardas brancos”, isto é, das esquadras fascistas.23 Os comunistas russos, analisando à distância, também minimizavam a desmobilização e interpretavam o insucesso das ocupações de fábricas como a clássica situação revolucionária perdida por causa da vacilação e inoperância do PS italiano. Continuavam achando que a ruptura com os reformistas era de grande urgência. Em dezembro de 1920, Lênin escrevia a propósito da Itália: 


			[...] encaminhamo-nos para combates decisivos do proletariado contra a burguesia, pela tomada do poder. Em um momento como esse é absolutamente indispensável não apenas eliminar do partido os mencheviques, os reformistas, os partidários de Turati, mas poderia mesmo vir a ser útil afastar de todos os cargos de responsabilidade comunistas excelentes, porém suscetíveis de hesitar e inclinados a defender a unidade com os reformistas.24


			Foi sem dúvida por essas razões que a pressão da Internacional sobre o congresso de Livorno não se limitou a um telegrama. Foram enviados dois delegados – o húngaro Mátyás Rakósi e o búlgaro Christian Kabakschieff – que viriam a ter um papel decisivo no apoio à intransigência da tendência liderada por Bordiga. Nesse ambiente já prefigurado se confrontaram as três tendências: a reformista, representando cerca de 14 mil mandatos, a “centrista”, cerca de 88 mil, e a comunista, 58 mil. Apenas os comunistas votaram a favor das “21 condições”.25 Tendo perdido a votação, retiraram-se do congresso e, reunindo-se em outro lugar da cidade, fundaram o Partido Comunista Italiano.26 Mais de quatro décadas depois, Togliatti revelaria que ele e Gramsci, naquela ocasião, haviam deplorado que o partido nascesse sobre uma base tão minoritária, trazendo à luz um fragmento de uma carta de Gramsci, provavelmente de 1922, para provar sua afirmação. No fragmento era dito que “a cisão de Livorno foi sem dúvida o maior triunfo da reação”.27


			Mas nos primeiros anos do Partido Comunista Italiano (PCI) nenhum sentimento autocrítico veio à tona. Muito pelo contrário, os comunistas italianos iriam negar-se obstinadamente a reunificar-se com o grupo de Serrati e seriam os mais recalcitrantes opositores da tática da “frente única operária”, que iria ser adotada a partir de 1921, contrapondo-se ao sectarismo das “21 condições”. Prova disso é que a “questão italiana” – rótulo com que se denominavam as pressões da Internacional contra a resistência italiana – foi frequentemente abordada até 1924. Mesmo após a cisão de Livorno, o PSI manteve a sua adesão à Internacional Comunista, que continuou exigindo a exclusão da tendência reformista de Turati. Quando, em 1922, o PSI executou a exclusão, a Internacional Comunista começou a pressionar para a fusão do partido de Serrati com o PCI. Mas a resistência dos comunistas era enorme. Finalmente, em 1923, os socialistas, agora sob a liderança de Pietro Nenni, romperam com o comunismo e uma minoria deles entrou no PCI.28 


			Quanto à Alemanha, o processo de aplicação das “21 condições” teve como materialização formal, ainda antes de Tours e Livorno, a cisão do USPD, o Partido Social-Democrata Independente da Alemanha, ocorrida em outubro de 1920, no congresso de Halle, e a fusão da ala favorável à Internacional Comunista com o KPD (Partido Comunista Alemão), em dezembro do mesmo ano. O novo partido oriundo dessa fusão adotou o nome de Partido Comunista Unificado da Alemanha (Vereinigte Kommunistische Partei Deutschlands – VKPD). Conservou este nome apenas até o congresso seguinte, em outubro de 1921, quando voltou a se chamar KPD.29 


			A grande batalha política desenvolveu-se nas semanas que antecederam o congresso de Halle, sob o lema “a favor” ou “contra Moscou”. Liderando os opositores à Internacional, Crispien e Dittmann, que haviam participado do 2º Congresso Mundial, pediam que se votasse “contra o centralismo” e “a ditadura de Moscou”, pela “autodeterminação dos partidos nacionais”, pela “liberdade de opinião”, contra a “colonização”, a “barbárie asiática” e o “diktat dos papas de Moscou”. Para o congresso de Halle, a Internacional também enviou dois delegados, mas de muito maior peso que os que enviaria mais tarde à Itália: Grigóri Zinóviev, o todo poderoso presidente da Internacional Comunista, e Solomon Losovski, que viria a ser, meses depois, o presidente da Internacional Sindical Vermelha. Zinóviev lançou-se de corpo e alma na batalha política, falando durante mais de quatro horas. Contra seu discurso Rudolf Hilferding invocou a autoridade de Rosa Luxemburgo, citando a velha polêmica dela com Lênin, de 1904. O debate esteve localizado não nas questões de tática e de estratégia para o movimento operário e, sim, nas questões organizacionais: o centralismo internacional e a hegemonia dos russos. O resultado final constituiu, aparentemente, um sucesso para os comunistas: 237 votos de delegados a favor das “21 condições” e 156 contra. Mas, tal como na França, este sucesso ficou bem diminuído comparado com o número de militantes que, finalmente, integrou o KPD (Partido Comunista Alemão): dos cerca de 800 mil membros do USPD, apenas cerca de 350 mil aderiram à nova organização.30 


			Assim, a vaga de entusiasmo da classe operária ocidental pela revolução russa, registrada entre o 1º e o 2º Congressos da Internacional Comunista e ilustrada pelos numerosos pedidos de adesão, ao se traduzir em termos orgânicos mostrou um resultado pífio. Não apenas haviam sido criados poucos partidos que se pudessem denominar “de massas”, como, ainda, na maior parte dos países, inclusive onde existiam esses partidos comunistas de massa, como na Alemanha e na França, a social-democracia continuava a existir e viria a se reforçar nos anos seguintes. A explicação oficial para este insucesso era a de que a situação objetiva se havia modificado, deixando de ser revolucionária, e nessas circunstâncias a aplicação das “21 condições” não tinha surtido seu efeito. Mas se analisados os elementos que levaram a definir a situação como revolucionária, vê-se que alguns deles estavam calcados numa visão demasiado otimista, quando não ilusória, como, por exemplo, a ideia de alastrar a revolução através da Polônia por via preponderantemente militar ou, ainda, a esperança de que as massas abandonariam seus chefes reformistas facilmente. O que estas explicações obscurecem é o sentido geral do primeiro cartão de visitas da Internacional Comunista: burocrático, pois queria resolver com regras organizacionais uma questão política. Além do mais, era um modelo de sectarismo e foi interpretado como tal pelo movimento operário europeu.31


			Analisando mais em detalhe o ponto 6 da já citada tese sobre as tarefas da Internacional Comunista, aprovada no 2º Congresso e redigida por Lênin, pode-se ter uma medida do espírito inquisitorial que os comunistas começaram, desde então, a propagar entre o proletariado. 


			Todos os grupos, partidos e militantes do movimento operário que adotem total ou parcialmente o ponto de vista do reformismo, do “centro”, etc., colocar-se-ão inevitavelmente, em função da extrema exacerbação da luta, seja do lado da burguesia, seja do lado dos hesitantes, ou (o que é mais perigoso) cairão entre os amigos indesejáveis do proletariado vitorioso. Eis porque a preparação da ditadura do proletariado exige não apenas o reforço da luta contra a tendência dos reformistas e dos “centristas”, mas também a modificação do caráter da luta. Ela não pode se limitar a demonstrar os erros dessas tendências, mas deve também desmascarar incansável e impiedosamente todo militante do movimento operário que os manifeste, pois sem isso o proletariado não poderá saber com quem está marchando na luta final contra a burguesia. O teor dessa luta pode mudá-la a todo instante e transformar, como já demonstrou a experiência, a arma da crítica em crítica pelas armas. Toda falta de espírito partidarista, toda fraqueza na luta contra os que se comportam como reformistas, ou como “centristas”, tem por consequência um aumento direto do perigo de derrubada do poder proletário pela burguesia, a qual utilizará amanhã, em favor da contrarrevolução, o que hoje parece aos equivocados apenas um desacordo teórico.32


			Este trecho, ao mesmo tempo que contém elementos que já existiam na concepção do método de polêmica empregado por Lênin antes de 1914, introduz alguns mecanismos que viriam a se transformar em diretrizes após 1923. Em primeiro lugar, a ideia de que, entre os que se colocam do “lado da burguesia”, os que ficam do “lado dos hesitantes” e os que se transformam em “amigos indesejáveis do proletariado”, estes últimos são “os mais perigosos”. Assim, a fronteira entre o inimigo de classe e o opositor político torna-se tênue e fácil de manipular. Em segundo lugar, a ideia de que o que aparece hoje como simples “desacordo teórico” pode ser utilizado amanhã pela contrarrevolução. Em decorrência disso, toda luta pode se transformar em “crítica pelas armas”, ou seja, é necessário contra ela a repressão pelas armas, como “demonstra a experiência”, vale dizer, a russa. Nesse sentido, aqueles que se mostram amigos do proletariado, leia-se, do partido comunista, sem, no entanto, compartilhar integralmente seus pontos de vista, são “os mais perigosos”. As entrelinhas mostram como os procedimentos que o stalinismo consagrou foram, na verdade, delineados antes, embora a sua aplicação moderada dentro do círculo dos comunistas, por meio de um paternalismo que é o oposto da democracia, não deixasse de pressagiar o que viria depois. Outro elemento que deve ser levado em conta é a utilização da palavra “centrista”. Poderia se pensar uma imagem de centro dentro de uma linha horizontal que vai da esquerda à direita, polos equivalentes. Mas não é assim que ela é empregada. Ao contrário, inspira-se em uma linha ascendente que se dirige a um ápice, o comunismo do partido russo, e que se detém a meio caminho entre o polo justo e correto e o ponto inferior, o “inferno” das posições burguesas e pequeno-burguesas.


			Comunistas “esquerdistas” e “direitistas” contra o modelo russo


			As análises dos comunistas russos, sua avaliação da conjuntura do pós-guerra e as táticas propostas no 2º Congresso Mundial já estavam sendo contestadas desde antes de agosto de 1920. Tomando consciência de que a revolução na Europa ocidental tardava a chegar, os comunistas europeus haviam começado a criticar e a recolocar em outros eixos a visão dos bolcheviques, num processo de diferenciação que delineou duas abordagens estratégicas diferentes. Isso se tornou evidente desde que os dois secretariados, criados no final de 1919 pela Internacional Comunista, em Amsterdã e em Berlim, para assegurar ligações estáveis com os partidos comunistas ocidentais, começaram a atuar como núcleos de reagrupamento. Em torno do Secretariado de Amsterdã se agruparam todas as tendências esquerdistas de então: a fração de esquerda do KPD (Partido Comunista Alemão), originária dos IKD (Comunistas Internacionalistas Alemães); os “abstencionistas” de Amadeo Bordiga; os grupos obreiristas ingleses de Sylvia Pankhurst; a “escola holandesa” de Hermann Gorter e Anton Pannekoek; e a revista Kommunismus (Comunismo), editada em Viena, e na qual colaborava, entre outros, Georg Lukács. O texto mais importante dessa tendência foi elaborado por Pannekoek no primeiro semestre de 1920. Em O desenvolvimento da revolução mundial e a tática do comunismo, ele levantava questões de fundo para apoiar uma tática antissindicalista e antiparlamentar, partindo da premissa de que o “exemplo russo” não dava por si só todas as respostas. 
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